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APRESENTAÇÃO

		


		
			A 2a fase do Exame de Ordem é extremamente técnica e requer do examinando um conhecimento de Direito Material do Trabalho e Direito Processual do Trabalho, tanto para resolver as questões discursivas, como para elaboração da peça profissional.

			Apesar de ser uma prova prática-profissional, em especial a peça profissional, se mostra um pouco diferente daquela que o advogado costuma fazer no dia a dia profissional. Isso porque, o Exame de Ordem possui suas características e peculiaridades exigidas pelo examinador de Ordem.

			Pensando nisso “Como Passar na OAB – Prática Trabalhista” traz um roteiro metódico de elaboração das principais peças profissionais da advocacia trabalhista, apresentando o passo a passo para preparação de cada uma dessas medidas.

			Essa obra traz peças e questões com gabaritos comentadas dos Exames anteriores da banca OAB/FGV, estatística dos Exames anteriores no que se refere às peças profissionais trabalhistas e, ainda, modelos das principais peças profissionais com apontamentos dos dispositivos legais correspondentes à reforma trabalhista (Lei 13.467/2017).

			Esperamos poder agradar os leitores e contribuir de alguma forma com seu aprendizado e aprovação no Exame de Ordem.

			Um grande abraço.

			Hermes Cramacon


ORIENTAÇÕES AO
 EXAMINANDO


  1. Provimentos 144/2011, 156/2013 e 174/2016: o Novo Exame de Ordem


  O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), publicou em novembro de 2013 o Provimento 156/2013 que alterou o Provimento 144/2011, estabelecendo as normas e diretrizes do Exame de Ordem. Confira o texto integral do provimento, com as alterações dadas pelos provimentos 167/2015 e 172 e 174/2016:


  PROVIMENTO Nº 144, de 13 de junho de 2011, com as alterações dada pelo Provimento 156/2013.


  Dispõe sobre o Exame de Ordem.


  O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 8º, § 1º, e 54, V, da Lei n. 8.906, de 4 de julho de 1994 – Estatuto da Advocacia e da OAB, tendo em vista o decidido nos autos da Proposição n. 2011.19.02371-02, resolve:


  CAPÍTULO I
DO EXAME DE ORDEM


  Art. 1º O Exame de Ordem é preparado e realizado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil – CFOAB, mediante delegação dos Conselhos Seccionais.


  § 1º A preparação e a realização do Exame de Ordem poderão ser total ou parcialmente terceirizadas, ficando a cargo do CFOAB sua coordenação e fiscalização. 


  § 2º Serão realizados 03 (três) Exames de Ordem por ano. 


  CAPÍTULO II
DA COORDENAÇÃO NACIONAL DE EXAME DE ORDEM


  Art. 2º É criada a Coordenação Nacional de Exame de Ordem, competindo-lhe organizar o Exame de Ordem, elaborar-lhe o edital e zelar por sua boa aplicação, acompanhando e supervisionando todas as etapas de sua preparação e realização. (NR. Ver Provimento n. 156/2013)


  Art. 2º-A. A Coordenação Nacional de Exame de Ordem será designada pela Diretoria do Conselho Federal e será composta por: 


  I – 03 (três) Conselheiros Federais da OAB; 


  II – 03 (três) Presidentes de Conselhos Seccionais da OAB; 


  III – 01 (um) membro da Escola Nacional da Advocacia; 


  IV – 01 (um) membro da Comissão Nacional de Exame de Ordem; 


  V – 01 (um) membro da Comissão Nacional de Educação Jurídica; 


  VI – 02 (dois) Presidentes de Comissão de Estágio e Exame de Ordem de Conselhos Seccionais da OAB. 


  Parágrafo único. A Coordenação Nacional de Exame de Ordem contará com ao menos 02 (dois) membros por região do País e será presidida por um dos seus membros, por designação da Diretoria do Conselho Federal. (NR. Ver Provimento n.50/2013)


  CAPÍTULO III
DA COMISSÃO NACIONAL DE EXAME DE ORDEM, DA COMISSÃO NACIONAL DE EDUCAÇÃO JURÍDICA, DO COLÉGIO DE PRESIDENTES DE COMISSÕES DE ESTÁGIO E EXAME DE ORDEM E DAS COMISSÕES DE ESTÁGIO E EXAME DE ORDEM


  Art. 3º À Comissão Nacional de Exame de Ordem e à Comissão Nacional de Educação Jurídica compete atuar como órgãos consultivos e de assessoramento da Diretoria do CFOAB. 


  Art. 4º Ao Colégio de Presidentes de Comissões de Estágio e Exame de Ordem compete atuar como órgão consultivo e de assessoramento da Coordenação Nacional de Exame de Ordem.


  Art. 5º Às Comissões de Estágio e Exame de Ordem dos Conselhos Seccionais compete fiscalizar a aplicação da prova e verificar o preenchimento dos requisitos exigidos dos examinandos quando dos pedidos de inscrição, assim como difundir as diretrizes e defender a necessidade do Exame de Ordem.


  CAPÍTULO IV
DOS EXAMINANDOS


  Art. 6º A aprovação no Exame de Ordem é requisito necessário para a inscrição nos quadros da OAB como advogado, nos termos do art. 8º, IV, da Lei 8.906/1994.


  § 1º Ficam dispensados do Exame de Ordem os postulantes oriundos da Magistratura e do Ministério Público e os bacharéis alcançados pelo art. 7º da Resolução n. 02/1994, da Diretoria do CFOAB. (NR. Ver Provimento n. 167/2015)


  § 2º Ficam dispensados do Exame de Ordem, igualmente, os advogados públicos aprovados em concurso público de provas e títulos realizado com a efetiva participação da OAB até a data da publicação do Provimento n. 174/2016-CFOAB. (NR. Ver Provimento n. 174/2016) 


  § 3º Os advogados enquadrados no § 2º do presente artigo terão o prazo de 06 (seis) meses, contados a partir da data da publicação do Provimento n. 174/2016-CFOAB, para regularização de suas inscrições perante a Ordem dos Advogados do Brasil. (NR. Ver Provimento n. 174/2016)


  Art. 7º O Exame de Ordem é prestado por bacharel em Direito, ainda que pendente sua colação de grau, formado em instituição regularmente credenciada. 


  § 1º É facultado ao bacharel em Direito que detenha cargo ou exerça função incompatível com a advocacia prestar o Exame de Ordem, ainda que vedada a sua inscrição na OAB. 


  § 2º Poderá prestar o Exame de Ordem o portador de diploma estrangeiro que tenha sido revalidado na forma prevista no art. 48, § 2º, da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 


  § 3º Poderão prestar o Exame de Ordem os estudantes de Direito dos últimos dois semestres ou do último ano do curso. (NR. Ver Provimento n. 156/2013)


  CAPÍTULO V
DA BANCA EXAMINADORA E DA BANCA RECURSAL


  Art. 8º A Banca Examinadora da OAB será designada pelo Coordenador Nacional do Exame de Ordem.


  Parágrafo único. Compete à Banca Examinadora elaborar o Exame de Ordem ou atuar em conjunto com a pessoa jurídica contratada para a preparação, realização e correção das provas, bem como homologar os respectivos gabaritos. (NR. Ver Provimento n. 156/2013)


  Art. 9º À Banca Recursal da OAB, designada pelo Coordenador Nacional do Exame de Ordem, compete decidir a respeito de recursos acerca de nulidade de questões, impugnação de gabaritos e pedidos de revisão de notas, em decisões de caráter irrecorrível, na forma do disposto em edital. (NR. Ver Provimento n. 156/2013)


  § 1º É vedada, no mesmo certame, a participação de membro da Banca Examinadora na Banca Recursal. 


  § 2º Aos Conselhos Seccionais da OAB são vedadas a correção e a revisão das provas. 


  § 3º Apenas o interessado inscrito no certame ou seu advogado regularmente constituído poderá apresentar impugnações e recursos sobre o Exame de Ordem. (NR. Ver Provimento n. 156/2013)


  Art. 10. Serão publicados os nomes e nomes sociais daqueles que integram as Bancas Examinadora e Recursal designadas, bem como os dos coordenadores da pessoa jurídica contratada, mediante forma de divulgação definida pela Coordenação Nacional do Exame de Ordem. (NR. Ver Provimento n. 172/2016)


  § 1º A publicação dos nomes referidos neste artigo ocorrerá até 05 (cinco) dias antes da efetiva aplicação das provas da primeira e da segunda fases. (NR. Ver Provimento n. 156/2013)


  § 2º É vedada a participação de professores de cursos preparatórios para Exame de Ordem, bem como de parentes de examinandos, até o quarto grau, na Coordenação Nacional, na Banca Examinadora e na Banca Recursal. (NR. Ver Provimento n. 156/2013)


  CAPÍTULO VI
DAS PROVAS


  Art. 11. O Exame de Ordem, conforme estabelecido no edital do certame, será composto de 02 (duas) provas: 


  I – prova objetiva, sem consulta, de caráter eliminatório; 


  II – prova prático-profissional, permitida, exclusivamente, a consulta a legislação, súmulas, enunciados, orientações jurisprudenciais e precedentes normativos sem qualquer anotação ou comentário, na área de opção do examinando, composta de 02 (duas) partes distintas: 


  a) redação de peça profissional; 


  b) questões práticas, sob a forma de situações-problema. 


  § 1º A prova objetiva conterá no máximo 80 (oitenta) questões de múltipla escolha, sendo exigido o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de acertos para habilitação à prova prático-profissional, vedado o aproveitamento do resultado nos exames seguintes.


  § 2º Será considerado aprovado o examinando que obtiver, na prova prático-profissional, nota igual ou superior a 06 (seis) inteiros, vedado o arredondamento.


  § 3º Ao examinando que não lograr aprovação na prova prático-profissional será facultado computar o resultado obtido na prova objetiva apenas quando se submeter ao Exame de Ordem imediatamente subsequente. O valor da taxa devida, em tal hipótese, será definido em edital, atendendo a essa peculiaridade. (NR. Ver Provimento n. 156/2013)


  § 4º O conteúdo das provas do Exame de Ordem contemplará as disciplinas do Eixo de Formação Profissional, de Direitos Humanos, do Estatuto da Advocacia e da OAB e seu Regulamento Geral e do Código de Ética e Disciplina, podendo contemplar disciplinas do Eixo de Formação Fundamental. (NR. Ver Provimento n. 156/2013)


  § 5º A prova objetiva conterá, no mínimo, 15% (quinze por cento) de questões versando sobre Estatuto da Advocacia e seu Regulamento Geral, Código de Ética e Disciplina, Filosofia do Direito e Direitos Humanos. (NR. Ver Provimento n. 156/2013)


  CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


  Art. 12. O examinando prestará o Exame de Ordem no Conselho Seccional da OAB da unidade federativa na qual concluiu o curso de graduação em Direito ou na sede do seu domicílio eleitoral.


  Parágrafo único. Uma vez acolhido requerimento fundamentado, dirigido à Comissão de Estágio e Exame de Ordem do Conselho Seccional de origem, o examinando poderá realizar as provas em localidade distinta daquela estabelecida no caput. 


  Art. 13. A aprovação no Exame de Ordem será declarada pelo CFOAB, cabendo aos Conselhos Seccionais a expedição dos respectivos certificados. 


  § 1º O certificado de aprovação possui eficácia por tempo indeterminado e validade em todo o território nacional.


  § 2º O examinando aprovado somente poderá receber seu certificado de aprovação no Conselho Seccional onde prestou o Exame de Ordem, pessoalmente ou por procuração.


  § 3º É vedada a divulgação de nomes e notas de examinados não aprovados. 


  Art. 14. Fica revogado o Provimento n. 136, de 19 de outubro de 2009, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 


  Art. 15. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


  Ophir Cavalcante Junior


  Presidente


  Marcus Vinicius Furtado Coêlho
Conselheiro Federal – Relator


  2. Pontos a serem destacados no edital do exame


  2.1. Materiais/procedimentos permitidos e proibidos


  O Edital do Exame Unificado da OAB vem adotando as seguintes regras em relação aos materiais:


  MATERIAL/PROCEDIMENTOS PERMITIDOS


  
    	Legislação não comentada, não anotada e não comparada.



    	Códigos, inclusive os organizados que não possuam índices estruturando roteiros de peças processuais, remissão doutrinária, jurisprudência, informativos dos tribunais ou quaisquer comentários, anotações ou comparações.



    	Súmulas, Enunciados e Orientações Jurisprudenciais, inclusive organizados, desde que não estruturem roteiros de peças processuais.



    	Leis de Introdução dos Códigos.



    	Instruções Normativas.



    	Índices remissivos, em ordem alfabética ou temáticos, desde que não estruturem roteiros de peças processuais.



    	Exposição de Motivos.



    	Regimento Interno.



    	Resoluções dos Tribunais.



    	Simples utilização de marca texto, traço ou simples remissão a artigos ou a lei.



    	Separação de códigos por clipes.



    	Utilização de separadores de códigos fabricados por editoras ou outras instituições ligadas ao mercado gráfico, desde que com impressão que contenha simples remissão a ramos do Direito ou a leis


  


  Observação: As remissões a artigo ou lei são permitidas apenas para referenciar assuntos isolados. Quando for verificado pelo fiscal advogado que o examinando se utilizou de tal expediente com o intuito de burlar as regras de consulta previstas neste edital, formulando palavras, textos ou quaisquer outros métodos que articulem a estrutura de uma peça jurídica, o uso do material será impedido, sem prejuízo das demais sanções cabíveis ao examinando.


  MATERIAL/PROCEDIMENTOS PROIBIDOS


  
    	Códigos comentados, anotados, comparados ou com organização de índices estruturando roteiros de peças processuais.



    	Jurisprudências.



    	Anotações pessoais ou transcrições.



    	Cópias reprográficas (xerox).



    	Utilização de marca texto, traços, símbolos, post-its ou remissões a artigos ou a lei de forma a estruturar roteiros de peças processuais e/ou anotações pessoais.



    	Utilização de notas adesivas manuscritas, em branco ou impressas pelo próprio examinando.



    	Utilização de separadores de códigos fabricados por editoras ou outras instituições ligadas ao mercado gráfico em branco.



    	Impressos da Internet.



    	Informativos de Tribunais.



    	Livros de Doutrina, revistas, apostilas, calendários e anotações.



    	Dicionários ou qualquer outro material de consulta.



    	Legislação comentada, anotada ou comparada.



    	Súmulas, Enunciados e Orientações Jurisprudenciais comentados, anotados ou comparados.


  


  Quando possível, a critério do fiscal advogado e dos representantes da Seccional da OAB presentes no local, poderá haver o isolamento dos conteúdos proibidos, seja por grampo, fita adesiva, destacamento ou qualquer outro meio. Caso, contudo, seja constatado que a obra possui trechos proibidos de forma aleatória ou partes tais que inviabilizem o procedimento de isolamento retromencionado, o examinando poderá ter seu material recolhido pela fiscalização, sendo impedido seu uso.


  Os materiais que possuírem conteúdo proibido não poderão ser utilizados durante a prova prático profissional, sendo garantida ao fiscal advogado a autonomia de requisitar os materiais de consulta para nova vistoria minuciosa durante todo o tempo de realização do Exame.


  O examinando que, durante a aplicação das provas, estiver portando e/ou utilizando material proibido, ou se utilizar de qualquer expediente que vise burlar as regras deste edital, especialmente as concernentes aos materiais de consulta, terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do Exame.


  Por fim, é importante que o examinando leia sempre o edital publicado, pois tais regras podem sofrer algumas alterações a cada exame.


  2.2. Legislação nova e legislação revogada


  Segundo o edital do exame, “legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do Exame de Ordem”.


  Repare que há dois marcos: a) data da entrada em vigor da lei (não é a data da publicação da lei, mas a data em que esta entra em vigor); b) data da publicação do edital.


  Portanto, atente para esse fato quando for estudar.


  2.3. Critérios de correção


  Quando você estiver redigindo qualquer questão, seja um exercício prático (questão discursiva), seja uma peça prático-profissional (peça), lembre-se de que serão levados em conta, para os dois casos, os seguintes critérios previstos no Edital:


  a) adequação das respostas ao problema apresentado:


  – peça inadequada (inepta, procedimento errado): nota zero;


  – resposta incoerente ou ausência de texto: nota zero;


  b) vedação de identificação do candidato:


  – o caderno de textos definitivos não poderá ser assinado, rubricado ou conter qualquer palavra ou marca que o identifique em outro local que não o apropriado (capa do caderno), sob pena de ser anulado;


  c) prova deve ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta:


  – letra ilegível: nota zero;


  d) respeito à extensão máxima:


  – 150 linhas na peça processual / 30 linhas em cada questão;


  – fragmento de texto fora do limite: será desconsiderado;


  e) respeito à ordem de transcrição das respostas;


  f) caso a prova exija assinatura, deve-se usar:


  “ADVOGADO...” ou “ADVOGADO xxx”


  – Penas para o desrespeito aos itens “e” e “f”: nota zero;


  g) nas peças/questões, examinando deve incluir todos dados necessários, sem identificação e com o nome do dado seguido de reticências:


  – Ex.: Município..., Data..., OAB...;


  – Omissão de dados: descontos na pontuação.


  Por outro lado, apesar de não previstos textualmente no edital, temos percebido que a examinadora tem adotando, também, os seguintes critérios:


  a) objetividade:


  – as respostas devem ser claras, com frases e parágrafo curtos, e sempre na ordem direta;


  b) organização:


  – as respostas devem ter começo, meio e fim; um tema por parágrafo; e divisão em tópicos (na peça processual);


  c) coesão textual:


  – um parágrafo deve ter ligação com o outro; assim, há de se usar os conectivos (dessa forma, entretanto, assim, todavia...);


  d) correção gramatical:


  – troque palavras que você não conheça, por palavras que você conheça;


  – leia o texto que você escreveu;


  e) quantidade de fundamentos:


  – Cite a premissa maior (lei), a premissa menor (fato concreto) e chegue a uma conclusão (subsunção do caso à norma e sua aplicação);


  – Traga o maior número de fundamentos pertinentes; há questões que valem 1,25 pontos, sendo 0,25 para cada fundamento trazido; o examinando que fundamenta sua resposta num ponto só acaba por tirar nota 0,25 numa questão desse tipo;


  – Tempestade de ideias; criatividade; qualidade + quantidade;


  f) indicação do nome do instituto jurídico aplicável e/ou do princípio aplicável;


  g) indicação do dispositivo legal aplicável:


  – Ex.: para cada fundamento usando pelo examinando, é NECESSÁRIO citar o dispositivo legal em que se encontra esse fundamento, sob pena de perder até 0,5 ponto, a depender do caso.


  Ademais, a mera indicação de dispositivo legal ou indicação de súmulas ou orientações jurisprudenciais não credenciam pontos. Em outras palavras, não basta a indicação do artigo de lei ou súmula, é preciso que o examinando interprete referido dispositivo;


  i) indicação do entendimento jurisprudencial aplicável (súmulas ou orientações jurisprudenciais);


  j) indicação das técnicas interpretativas:


  – Ex.: interpretação sistemática, teleológica etc.


  3. Dicas de como estudar


  3.1. Tenha calma


  Em primeiro lugar, é preciso ter bastante calma. Quem está para fazer a 2ª fase do Exame de Ordem já está, literalmente, com meio caminho andado.


  A diferença é que, agora, você não terá mais que saber uma série de informações sobre as mais de quinze principais disciplinas do Direito cobradas na 1ª fase. Agora você fará uma prova delimitada, na qual aparecem questões sobre um universo muito menor que o da 1ª fase.


  Além disso, há a possibilidade de consultar a legislação no momento da prova. Ah, mas antes era possível consultar qualquer livro, você diria. Pois é. Mas isso deixava muitos examinandos perdidos. Primeiro porque não sabiam o que comprar, o que levar e isso gerava estresse, além de um estrago orçamentário. Segundo porque, na hora da prova, eram tantos livros, tantas informações, que não se sabia o que fazer, por onde atacar, o que levava a uma enorme perda de tempo, comprometendo o bom desempenho no exame. E mais, o examinando deixava de fazer o mais importante, que é conhecer e usar a lei. Vi muitas provas em que o examinando só fazia citações doutrinárias, provas essas que, se tivessem feito menção às palavras-chave (aos institutos jurídicos pertinentes) e aos dispositivos legais mencionados no Padrão de Resposta da examinadora, fariam com que o examinando fosse aprovado. Mas a preocupação em arrumar a melhor citação era tão grande que se deixava de lado o mais importante, que é a lei e os consequentes fundamentos jurídicos.


  Ademais, caso não o examinando não lograr aprovação na prova prático-profissional terá a faculdade de reaproveitar o resultado da prova objetiva, para fins de realização da prova prático-profissional do Exame imediatamente subsequente.


  Então, fica a lembrança de que você fará um exame com temas delimitados e com a possibilidade, ainda, de contar com o apoio da lei na formulação de suas respostas, e esses são fatores muito positivos, que devem te dar tranquilidade. Aliás, você já é uma pessoa de valor, um vencedor, pois não anda fácil ser aprovado na 1ª, e você conseguiu isso.


  3.2. Tenha em mãos todos os instrumentos de estudo e treinamento


  Uma vez acalmado o ânimo, é hora de separar os materiais de estudo e de treinamento.


  Você vai precisar dos seguintes materiais:


  a) todos os exercícios práticos de provas anteriores do Exame Unificado da OAB (contidos neste livro);


  b) peças práticas de provas anteriores da Exame Unificado da OAB (contidas neste livro);


  c) resolução teórica e prática de todos os exercícios e peças mencionadas (contida neste livro);


  d) todas as Súmulas e OJ’s do TST classificas e organizadas por assunto com índice remissivo, o que facilita a procura das teses;


  e) explicação teórica e modelo das principais peças processuais da sua área de concentração (contidos neste livro);


  f) doutrina de qualidade e sistematizada sobre o direito material e o direito processual do trabalho (contida neste livro). Você também pode usar outros livros de apoio, podendo ser um livro que você já tenha da área trabalhista;


  g) Vade mecum ou coletâneas de legislação, além de leis impressas que não estiverem no livro de legislação que tiver adquirido.


  3.3. 1º Passo – Leitura dos enunciados das provas anteriores


  A primeira providência que deve tomar é ler todos os exercícios e todas as peças já cobradas pelo Exame Unificado da OAB. Nesse primeiro momento não leia as resoluções teóricas dessas questões.


  Repito: leia apenas os enunciados dos exercícios e das peças práticas. A ideia é que você tenha um “choque de realidade”, usando uma linguagem mais forte. Numa linguagem mais adequada, eu diria que você, ao ler os enunciados das questões da 2ª fase, ficará ambientado com o tipo de prova e também ficará com as “antenas” ligadas sobre o tipo de estudo que fará das peças, da jurisprudência e da doutrina.


  3.4. 2º Passo – Reconhecimento das leis


  Logo após a leitura dos enunciados das questões das provas anteriores, separe o livro de legislação que vai usar no dia exame e faça um bom reconhecimento desse material.


  Quando chegar o dia da prova, você deverá estar bem íntimo desse material. A ideia, aqui, não é ler cada artigo da lei, mas sim conhecer as leis materiais e processuais pertinentes, atentando-se para seus capítulos e suas temáticas. Leia o sumário dos códigos. Leia o nome dos capítulos e seções das leis que não estão dentro de um código. Procure saber como é dividida cada lei. Coloque marcações nas principais leis. Dê uma olhada no índice remissivo dos códigos e procure se ambientar com ele.


  Os dois primeiros passos devem durar, no máximo, um dia estudo.


  3.5. 3º Passo – Estudo holístico dos exercícios práticos (questões discursivas)


  Você deve ter reparado que as questões discursivas presentes neste livro estão classificadas por Exame e trazem o padrão de respostas exigidas pela banca examinadora.


  Deve ter reparado também que as súmulas e as orientações jurisprudenciais deste livro estão separadas por temas, o que facilita a busca das teses.


  E você deve lembrar que é fundamental ter à sua disposição, além das questões e da jurisprudência que estão no livro, um bom livro de doutrina de sua área e uma coletânea de leis (vade mecum).


  Muito bem. Agora sua tarefa é fazer cada questão discursiva (não é a peça prática; trata-se do exercício prático), uma a uma.


  Primeiro leia o enunciado da questão e tente fazê-lo sozinho, como se estivesse no dia da prova. Use apenas a legislação. E não se esqueça de utilizar os índices!!!


  Antes de fazer cada questão, é muito importante coletar todas as informações que você tem sobre o tema e que conseguiu extrair da lei.


  Num primeiro momento, seu trabalho vai ser de “tempestade de ideias”. Anote no rascunho tudo que for útil para desenvolver a questão, tais como dispositivos legais, princípios, entendimentos doutrinários que conhecer, entendimentos jurisprudenciais, técnicas interpretativas que pode citar etc.


  Depois da tempestade de ideias, agrupe os pontos que levantou, para que sejam tratados de forma ordenada, e crie um esqueleto de resposta. Não é para fazer um rascunho da resposta e depois copiá-lo. A ideia é que faça apenas um esqueleto, um esquema para que, quando estiver escrevendo a resposta, você o faça de modo bem organizado e não esqueça ponto algum.


  Quando terminar de escrever uma resposta (e somente depois disso), leia a resolução da questão que está no livro e anote no papel onde escreveu sua resposta o que faltou nela. Anote os fundamentos que faltaram e também a eventual falta de organização de ideias e eventuais outras falhas que identificar. Nesse momento, tenha autocrítica. A ideia é você cometer cada vez menos erros a cada exercício. Depois de ler a resolução da questão presente neste livro, deverá buscar na legislação cada lei citada em nosso comentário. Leia os dispositivos citados por nós e aproveite também para conferir os dispositivos legais que têm conexão com o assunto.


  Em seguida, pegue seu livro de doutrina de referência e leia o capítulo referente àquela temática.


  Por fim, você deve ler todas as súmulas e precedentes jurisprudenciais referentes àquela temática, que estão devidamente classificados neste livro.


  Faça isso com todas as questões discursivas (exercícios práticos). E anote nos livros (neste livro e no livro de doutrina de referência) tudo o que você já tiver lido. Com essa providência você já estará se preparando tanto para os exercícios práticos como para a peça prática, só não estará estudando os modelos de peça.


  Ao final desse terceiro passo seu raciocínio jurídico estará bastante apurado, com um bom treinamento da escrita e também com um bom conhecimento da lei, da doutrina e da jurisprudência.


  3.6. 4º Passo – Estudo holístico das peças práticas (peças prático-profissionais)


  Sua tarefa, agora, é resolver todas as peças práticas que já apareceram no Exame Unificado da OAB.


  Primeiro leia o enunciado do problema que pede a realização da peça prática e tente fazê-la sozinho, como se estivesse fazendo a prova. Mais uma vez use apenas a legislação. Não se esqueça de fazer a “tempestade de ideias” e o esqueleto.


  Terminado o exercício, você vai ler a resolução da questão e o modelo da peça trazido no livro e anotará no papel onde escreveu sua resposta o que faltou nela. Anote os fundamentos que faltaram, a eventual falta de organização de ideias, dentre outras falhas que perceber. Lembre-se da importância da autocrítica.


  Agora você deve buscar na legislação cada lei citada no comentário trazido neste livro. Leia os dispositivos citados e aproveite, mais uma vez, para ler os dispositivos legais que têm conexão com o assunto.


  Em seguida, leia a jurisprudência que consta do presente livro e o livro de doutrina de sua confiança, com o objetivo de rememorar os temas que apareceram naquela peça prática, tanto na parte de direito material, como na parte de direito processual.


  Faça isso com todas as peças práticas. E continue anotando nos livros tudo o que já tiver lido.


  Ao final desse terceiro passo você sairá com o raciocínio jurídico ainda mais apurado, com uma melhora substancial na sua escrita e também com ótimo conhecimento da lei, da doutrina e da jurisprudência.


  3.7. 5º Passo – Verificar o que faltou


  Sua tarefa, agora, é verificar o que faltou. Leia os temas doutrinários que ainda não foram lidos, por não terem relação alguma com as questões resolvidas neste livro. Confira também as súmulas e orientações jurisprudenciais que restaram. Se você fizer a marcação do que foi e do que não foi lido, não haverá problema em identificar o que está faltando. Faça a marcação com um lápis. Poder ser um “x” ao lado de cada precedente jurisprudencial lido e, quanto ao livro de doutrina, faça um “x” nos temas que estão no índice do livro. Nos temas mais importantes pode fazer um “x” e um círculo. Isso permitirá que você faça uma leitura dinâmica mais perto da prova, apenas para relembrar esses pontos.


  Leia também as demais peças processuais que se encontram no livro e reserve o tempo restante para pesquisa de jurisprudência de anos anteriores e treinamento, muito treinamento. Para isso, reescreva as peças que já fez até chegar ao ponto em que sentir que pegou o jeito.


  3.8. Dicas finais para resolver os problemas


  Em resumo, recomendamos que você resolva as questões e as peças no dia da prova usando as seguintes técnicas:


  a) leia o enunciado pelo menos duas vezes, a primeira para ter ideia do todo e a segunda para anotar os detalhes;


  b) anote as informações, perguntas e solicitações feitas no enunciado da questão;


  – Ex.: qual é o vício? / fundamente / indique o dispositivo legal;


  c) busque a resposta nas leis relacionadas;


  Para encontrar as teses pertinentes o ideal é que o examinando busque nos principias índices remissivos por assunto de seu material (Constituição Federal, Leis ordinárias, CLT, CPC/2015, súmulas/orientações jurisprudenciais TST, súmulas vinculantes STF), os temas abordados no problema e destacados pelo examinando. Para destacar utilize caneta marca texto.


  Na busca das teses parta do termo mais amplo para o mais específico. Por exemplo: vamos imaginar que destacamos em nosso problema o termo “depósito recursal”. Então, esse é o termo a ser procurado nos índices remissivos de nossos materiais de apoio. Caso não encontremos, devemos procurar nos índices outro termo, como por exemplo “preparo”, tendo em vista que depósito recursal está relacionado com preparo. Caso não encontremos a palavra em nosso material, devemos ir para uma palavra mais abrangente, como por exemplo, “recursos”. Note, portanto, que nesse exemplo, para encontrarmos os fundamentos legais e súmulas e/ou OJs, partimos do termo específico “depósito recursal” e não por não encontrar o termo em nos índices remissivos por assunto em nosso material de apoio, partimos para um termo mais abrangente: “preparo” e também não encontrando esse termo, partimos para outro termo ainda mais abrangente: “recursos”.


  d) promova uma tempestade de ideias e ANOTE TUDO o que for relacionado;


  – Ex.: leis, princípios, doutrina, jurisprudência, fundamentos, exemplos etc.;


  e) agrupe as ideias e crie um esqueleto de resposta, respondendo às perguntas e solicitações feitas;


  f) redija;


  g) revise o texto, buscando erros gramaticais.


  3.9. Dicas finais e para o dia da prova


  Por fim, lembre-se que você está na reta final para a sua prova. Falta pouco. Avise aos familiares e amigos que neste último mês de preparação você estará um pouco mais ausente. Peça ajuda nesse sentido. E lembre-se também de que seu esforço será recompensado.


  No dia da prova, tome os seguintes cuidados:


  a) chegue com muita antecedência;


  – o Edital costuma determinar o comparecimento com antecedência mínima de uma 1 hora e 30 minutos do horário de início;


  b) leve mais de uma caneta permitida;


  – a caneta deve ser azul ou preta, fabricada em material transparente;


  – não será permitido o uso de borracha e corretivo;


  c) leve comprovante de inscrição + documento original de identidade, com foto;


  d) leve água e chocolate;


  e) se ficar nervoso: se você for religioso, faça uma oração antes de iniciar a prova; outra providência muito boa, havendo ou não religiosidade, é você fazer várias respirações profundas, de olhos fechados. Trata-se de uma técnica milenar para acalmar e concentrar. Além disso, antes de ir para a prova, escute suas músicas preferidas, pois isso acalma a dá um ânimo bom.


  No mais, tenha bastante foco, disciplina, perseverança e fé!


  Tenho certeza de que tudo dará certo.


  Wander Garcia
Coordenador da Coleção


COMO ENCONTRAR 
PEÇAS E TESES


			Sem sombra de dúvidas, o maior desafio da prova de segunda fase do Exame de Ordem consiste na busca de encontrar a peça profissional correta, ou seja, a medida processual adequada ao problema apresentado, bem como na busca e elaboração das teses exigidas pela Banca Examinadora.

			Com isso, é de suma importância que de acordo com os dados fornecidos pelo enunciado do Exame o(a) Examinando(a) localize a medida processual correta, bem como as teses que deverão ser tratadas no caso prático apresentado.

			1.	Busca da medida processual (peça prática profissional)

			Para encontrarmos a medida processual adequada a ser apresentada devemos ter em mente a sequência dos atos processuais, também conhecido como “régua processual”.

			Para isso, dividimos em 3 partes: a) fase de conhecimento; b) fase recursal e c) fase de execução.

			Desta forma, ao lermos o enunciado devemos considerar a régua processual para encontrarmos o momento processual que o Examinador nos passa para em seguida, adotar a medida processual adequada.

			1.1.	Sequência de atos processuais

			1.1.1.	Fase de conhecimento

			1. Ajuizamento de reclamação trabalhista (art. 840 da CLT);

			2. Notificação citatória da reclamada (art. 841 da CLT e súmula 16 TST);

			3. Recebimento da notificação postal pela reclamada;

			Atenção! Com o recebimento da notificação, se for o caso, inicia-se o prazo de exceção de incompetência territorial, art. 800 da CLT.

			4. Audiência Trabalhista (art.849 CLT)

			5. Pregão.

			6. Primeira tentativa (obrigatória) de conciliação, art. 846 CLT

			7. Defesa da Reclamada/contestação, art. 847 CLT

			8. Instrução processual, art. 848 da CLT.

			9. Manifestação/réplica do reclamante.

			10. Razões Finais, art. 850 CLT.

			11. Segunda tentativa (obrigatória) de conciliação, art. 850 da CLT.

			12. Prolação da sentença, arts. 850, 851 e 852 CLT.

			1.1.2.	Fase recursal

			1. Sentença

			1.1 Embargos de declaração (somente em casos de omissão, contradição, obscuridade ou correção de erro material na decisão recorrida)

			2. Recurso ordinário (interposto perante a Vara do Trabalho – juízo a quo –  com pedido de remessa ao TRT competente)

			3. Contrarrazões ao recurso ordinário

			4. Primeiro juízo de admissibilidade, realizado pelo Juiz da Vara do Trabalho – juízo a quo.

			Atenção! Se o recurso não for admitido no 1º juízo de admissibilidade, é cabível a interposição de agravo de instrumento, art. 897, b, CLT.

			5. Remessa ao TRT competente

			6. No TRT – distribuição ao Relator

			7. Segundo juízo de admissibilidade (feito pelo Desembargador Relator)

			Atenção! Se o recurso não for admitido no 2º juízo de admissibilidade, será cabível a interposição de agravo regimental.

			8. Remessa a turma do TRT (composto por um Desembargador Relator e dois Desembargadores Revisores)

			9. Prolação de acórdão pelo TRT

			9.1 Embargos de Declaração (somente em casos de omissão, contradição, obscuridade ou correção de erro material na decisão recorrida)

			10. Recurso de Revista (interposto no TRT com pedido de remessa ao TST)

			11. Contrarrazões ao Recurso de Revista

			12. Primeiro juízo de admissibilidade (feito pelo TRT)

			Atenção! Se o recurso não for admitido no 1º juízo de admissibilidade, é cabível a interposição de agravo de instrumento, art. 897, b, CLT

			13. Remessa ao TST

			14. No TST – distribuição ao Relator

			15. Segundo juízo de admissibilidade (realizado pelo Ministro Relator)

			16. Remessa a Turma

			17. Prolação de acórdão pelo TST

			17.1 Embargos de Declaração (somente em casos de omissão, contradição, obscuridade ou correção de erro material na decisão recorrida)

			17.2 Embargos de divergência no TST (art. 894, II, CLT)

			17.3 Recurso Extraordinário ao STF

			18 Contrarrazões ao Recurso Extraordinário

			19. Prolação de acórdão pelo STF

			1.1.3.	Fase de execução

			1. Sentença ilíquida com trânsito em julgado

			2. Cálculos (apresentados pelo calculista ou pelas partes)

			3. Impugnação aos cálculos pelas partes em 8 dias (no caso de cálculos apresentados por calculista)

			4. Homologação dos cálculos (sentença de liquidação)

			Atenção! Essa sentença é irrecorrível, pois possui natureza jurídica de decisão interlocutória. A matéria poderá ser impugnada nos embargos à execução ou impugnação aos embargos a execução.

			5. Mandado de citação, penhora e avaliação (MCPA), art. 880 CLT. 

			Atenção! Cumprido por oficiais de justiça. Permite-se a citação por edital, art. 880, §3º, CLT.

			6. Prazo de 48 horas o executado que poderá adotar 5 comportamentos:

			6.1 Comportamento 1: pagamento do valor, art. 881 CLT, com termo de quitação e extinção da obrigação/ extinção da execução.

			6.2 Comportamento 2: Garantir a execução através do depósito da importância, art. 882 CLT.

			6.3 Comportamento 3: Nomeação de bens à penhora, art. 882 CLT. Seguir ordem de penhora do art. 835 CPC.

			6.4 Comportamento 4: Garantir a execução com seguro garantia judicial art. 882 CLT Lei 13.467/2017.

			6.5 Comportamento 5: Inércia do executado, penhora coativa ou forçada do oficial de justiça artigo 883 CLT.

			7. Garantia da execução: garantia do juízo ou penhora de bens.

			Atenção: A exigência de garantia ou penhora não se aplica para entidades filantrópicas e/ou àqueles que compuseram a diretoria dessas instituições.

			8. Embargos à execução, art. 884 CLT.

			9. Impugnação aos embargos à execução, art. 884 CLT

			10. Sentença 

			10.1 Embargos de declaração (somente em casos de omissão, contradição, obscuridade ou correção de erro material na decisão recorrida)

			11. Agravo de petição, art. 897, a, CLT (interposto perante a Vara do Trabalho – juízo a quo –  com pedido de remessa ao TRT competente)

			12. Contrarrazões/contraminuta ao agravo de petição, art. 900 CLT

			4. Primeiro juízo de admissibilidade, realizado pelo Juiz da Vara do Trabalho – juízo a quo.

			Atenção! Se o recurso não for admitido no 1º juízo de admissibilidade, é cabível a interposição de agravo de instrumento, art. 897, b, CLT.

			5. Remessa ao TRT competente

			6. No TRT – distribuição ao Relator

			7. Segundo juízo de admissibilidade (feito pelo Desembargador Relator)

			Atenção! Se o recurso não for admitido no 2º juízo de admissibilidade, será cabível a interposição de agravo regimental.

			8. Remessa a turma do TRT (composto por um Desembargador Relator e dois Desembargadores Revisores)

			9. Prolação de acórdão pelo TRT

			9.1 Embargos de Declaração (somente em casos de omissão, contradição, obscuridade ou correção de erro material na decisão recorrida)

			10. Recurso de Revista (interposto no TRT com pedido de remessa ao TST)

			Atenção! Na fase de execução somente é cabível recurso de revista por ofensa direta e literal de norma da Constituição Federal, art. 896, § 2º, CLT.

			11. Contrarrazões ao Recurso de Revista

			12. Primeiro juízo de admissibilidade (feito pelo TRT)

			13. Remessa ao TST

			14. No TST – distribuição ao Relator

			15. Segundo juízo de admissibilidade (realizado pelo Ministro Relator)

			16. Remessa a turma

			17. Prolação de acórdão pelo TST

			18.1 Embargos de Declaração (somente em casos de omissão, contradição, obscuridade ou correção de erro material na decisão recorrida)

			18.2 Embargos de divergência no TST (art. 894, II, CLT)

			18. 3 Recurso Extraordinário ao STF

			19 Contrarrazões ao Recurso Extraordinário

			20. Prolação de acórdão pelo STF

			2.	Busca das teses

			Após encontrar a medida processual a ser tomada, ou seja, após encontrar a peça cabível, o segundo maior desafio é a busca das teses, ou seja, as questões processuais e/ou materiais que deverão ser tratadas na peça. Analisando os gabaritos das provas anteriores, certamente esse é o trecho do Exame que confere maior pontuação, seja na peça profissional, seja nas questões discursivas.

			A busca das teses deverá ser feita, preferencialmente pelo índice remissivos dos materiais que a banca examinadora permite a utilização. Na esfera trabalhista, o principal diploma normativo é a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. O ideal é que o examinando se utilize das CLTs Organizadas, material preparado para Exames de Ordem e Concursos Públicos, que trazem em seu bojo diversas remissões no formato permitido pelo Edital do Exame ou até mesmo se utilize de Vade Mecum atualizado.

			Pois bem, para procurarmos no índice remissivo do material de apoio, iremos utilizar os termos jurídicos ou situações relatadas no problema que remetam a matérias a direitos materiais e/ou processuais supostamente violados. Vejam o seguinte exemplo trazido do XXXIII Exame Unificado:

			O enunciado relata: “....no mês de março de 2020 consta uma dedução da contribuição sindical de R$ 40,00, sendo que Sheila nem sabia que havia um sindicato que a representava.”

			Esse trecho trazido pelo enunciado remete ao seguinte direito: contribuição sindical. Assim, o ideal é buscar no índice do material de apoio o termo “contribuição sindical” e encontrar a informação se o desconto é permitido ou não. Caso o termo procurado não seja encontrado no índice indicamos procurar por algum sinônimo.

			Com isso, encontraremos os fundamentos legais de cada tese, ou seja, o artigo de lei ou súmula do TST. Mas, de acordo com o edital do Exame não basta a indicação do fundamento legal. Isso porque no item, 3.5.11 é disposto que: “O texto da peça profissional e as respostas às questões discursivas serão avaliados quanto à adequação ao problema apresentado, ao domínio do raciocínio jurídico, à fundamentação e sua consistência, à capacidade de interpretação e exposição e à técnica profissional demonstrada, sendo que a mera transcrição de dispositivos legais, desprovida do raciocínio jurídico, não ensejará pontuação”.

			Com isso, temos que interpretar o dispositivo legal encontrado como tese, para com isso demonstrar raciocínio jurídico e capacidade de interpretação.

			Portanto, no próximo item iremos aprender a desenvolver o raciocínio jurídico.

			3.	Elaboração e desenvolvimento das teses

			Ao abordar cada tema/tese o examinando deve ter em mente que é necessário desenvolver um raciocínio lógico, com começo, meio e fim. Trata-se da regra do silogismo apresentada por Aristóteles. De acordo com essa regra de escrita para cada tese teremos, no mínimo, três parágrafos.

			De acordo com o item 3.5.11 do edital: “O texto da peça profissional e as respostas às questões discursivas serão avaliados quanto à adequação ao problema apresentado, ao domínio do raciocínio jurídico, à fundamentação e sua consistência, à capacidade de interpretação e exposição e à técnica profissional demonstrada, sendo que a mera transcrição de dispositivos legais, desprovida do raciocínio jurídico, não ensejará pontuação.”

			Com isso, é essencial desenvolver raciocínio jurídico. Para isso, na elaboração das teses utilizaremos a regra do silogismo apresentada por Aristóteles. Com isso, teremos, no mínimo, três parágrafos.

			No primeiro parágrafo o examinando deve fazer um exame sucinto dos fatos relacionados apenas com a tese abordada (no exemplo, adicional de periculosidade). Não são os mesmos fatos tratados no item h, mas apenas fatos relacionados com a tese abordada, visando uma introdução sobre o tema que será tratado o tópico.

			No segundo parágrafo o examinando irá tratar o direito envolvido, mencionando o artigo de lei e explicando-o ou interpretando-o. O mais adequado não é a transcrição do dispositivo legal, mas sim sua razão, sua interpretação, ou seja, o que aquele texto de lei significa, o que ele assegura aos jurisdicionados. O examinando terá que interpretar o direito tratado na tese. Em continuação a esse parágrafo, é de suma importância que o examinando traga entendimentos consubstanciados nas súmulas ou orientações jurisprudenciais do TST. Da mesma maneira que o texto de lei, não basta sua transcrição, mas sim sua correta interpretação.

			Vale lembrar, que no próprio padrão de respostas a banca examinadora informa que a simples citação legal ou jurisprudencial (súmulas ou orientações jurisprudenciais) pertinente não credencia pontuação.

			No terceiro parágrafo o examinando deverá fazer a conclusão de seu raciocínio, apontando o direito que deverá ser garantido.

			Assim, o examinando deverá relatar os fatos (premissa menor), fazer referência ao direito aplicável (premissa maior) para depois concluir a respeito do direito de seu cliente.

			Basicamente, como exemplo de tese de periculosidade, poderíamos desenvolver o seguinte raciocínio:

			1º)	Fato – premissa menor: “Maria trabalhava em condições perigosas, pois utilizava motocicleta da empresa reclamada no desempenho de suas funções e jamais recebeu adicional ao salário”;

			2º)	Direito – premissa maior: “A CLT dispõe em seu art. 193, § 4º que as atividades do trabalhador com motocicleta são consideradas atividades perigosas.

				Por sua vez, a Constituição Federal em seu art. 7º, XXIII, bem como o art. 193, § 1º da CLT determinam um adicional de 30% sobre o salário do trabalhador que operar em condições que a lei reconhece como perigosas”;

			3º)	Conclusão: “Dessa forma, Maria faz jus ao adicional de periculosidade com os devidos reflexos em aviso-prévio, décimo terceiro salário, férias, fundo de garantia do tempo de serviço.”

			Atenção! Esse raciocínio deve se repetir a cada tese a ser abordada pelo examinando e poderá ser utilizado em todas as peças processuais.


ESTRUTURAS 
BÁSICAS 
E MODELOS DE PEÇAS


			1.	Reclamação trabalhista

			1.1.	Considerações iniciais

			A petição inicial é a peça processual na qual o autor formula o pedido de tutela jurisdicional ao Estado-juiz, para que aplique o direito ao caso concreto. Na Justiça do Trabalho, a ação que o empregado pleiteia verbas trabalhistas não pagas é a Reclamação Trabalhista, prevista no art. 840 e parágrafos, da CLT.

			1.1.1.	Competência

			Em se tratando de uma reclamação trabalhista o primeiro detalhe que o examinando precisa se ater é quanto à competência.

			A competência material, ou seja, as matérias que serão apreciadas pela Justiça do Trabalho, estão elencadas no art. 114 da CF, com a redação dada pela EC 45/2004.

			A competência territorial vem disposta no art. 651 da CLT e seus parágrafos, tendo como regra geral o local da prestação dos serviços pelo reclamante.

			1.1.2.	Procedimentos

			Outro ponto muito importante é saber por qual procedimento a reclamação trabalhista deverá tramitar.

			Nos domínios do processo do trabalho temos 4 (quatro) procedimentos, a saber: procedimento ordinário, procedimento sumário, procedimento sumaríssimo e os procedimentos especiais:

			a)	procedimento ordinário: deverá ser observado para as causas cujo valor superar 40 (quarenta) salários mínimos; 

			Importante alteração trazida pela reforma trabalhista (Lei 13.467/2017) reside no pedido das ações submetidas ao procedimento ordinário. 

			Nos termos do art. 840, §1º, da CLT o pedido, deverá ser certo, determinado e com indicação de seu valor. Pedido certo é aquele no qual se indica com precisão o direito pleiteado (férias, por exemplo). Pedido determinado, por sua vez, define a quantidade ou a qualidade da prestação ou obrigação exigida. É o caso de apontar o valor do pedido de férias pleiteado, no intuito de individualizar a coisa. Desta forma, os pedidos devem ser líquidos, com a indicação no demonstrativo de cálculo.

			Os pedidos que não atendam essa disposição serão julgados extintos sem resolução do mérito, art. 840, § 3º, da CLT.

			Contudo, de acordo com a redação do art. 12, § 2º, da IN 41/2018 do TST, o valor da causa será estimado, observando-se, no que couber, o disposto nos arts. 291 a 293 do CPC, o que indica que nos pedidos o autor/reclamante poderá estimar o respectivo valor.

			b)	procedimento sumário: disciplinado no art. 2º, §§ 3º e 4º, da Lei 5.584/70, objetiva maior celeridade e maior efetividade para as demandas cujo valor da causa não ultrapasse 2 (dois) salários mínimos. Essas causas se submeterão ao procedimento ordinário, com ampla produção de provas. Contudo, não se submeterão às modalidades de recursos trabalhistas. Somente será admitido recurso extraordinário para o STF em caso de violação direta à Constituição Federal;

			c)	procedimento sumaríssimo: instituído pela Lei 9.957/00, que acrescentou os arts. 852-A ao 852-I na CLT, para as lides cujo valor da causa não ultrapasse 40 (quarenta) salários mínimos; e

			Nas reclamações submetidas ao procedimento sumaríssimo o pedido deverá ser certo e determinado, necessitando, ainda, a indicação do valor correspondente. O reclamante deverá indicar, ainda, o nome correto da reclamada bem como seu correto endereço, na medida em que é vedada a citação por edital.

			Caso o reclamante não atenda tais exigências, o processo será arquivado com o consequente pagamento de custas calculadas sobre o valor da causa, não sendo permitida a emenda da petição inicial.

			d) procedimentos especiais: procedimentos que apresentam regras especiais. Há os procedimentos típicos da seara trabalhista, tais como: Inquérito judicial para apuração de falta grave, Dissídio coletivo e Ação de cumprimento e, ainda, os Procedimentos Especiais Constitucionais e Cíveis Admitidos da Justiça do Trabalho como: Mandado de segurança, Habeas corpus, Habeas data, Ação de consignação em pagamento, Ação rescisória, Ações possessórias, Ação monitória etc.

			1.1.3.	Assistência judiciária e justiça gratuita

			Em se tratando de reclamação trabalhista, é comum que a parte faça pedido de justiça gratuita. Para isso, o ideal é que o examinando abra um tópico específico para elaborar tal pedido.

			Questão muito frequente por parte dos examinandos reside na dúvida em quando devemos ou não devemos elaborar o pedido de justiça gratuita.

			Pois bem, o examinando apenas deverá fazer tal pedido caso o problema indique que a parte está em situação de miserabilidade jurídica.

			A banca FGV que realiza o Exame de Ordem, no exame unificado XXII trouxe no enunciado da peça profissional como informação que a parte estava em situação de miserabilidade jurídica a seguinte expressão: “Atualmente Marina está desempregada, mas, na época em que atuava na Malharia Fina, ganhava 1 salário mínimo mensal.” No Exame Unificado XXX, a banca FGV destacou que o empregado/reclamante estava desempregado e no seu contracheque recebia um salário-mínimo. Já no Exame XXXIII a banca informou que a empregada estava trabalhando, mas recebia um salário-mínimo por mês. Nesses casos, ou seja, sempre que a banca examinadora demonstrar que o reclamante/autor está desempregado ou até mesmo empregado possui uma situação econômica delicada ou ainda, receba salário inferior a 40% do teto dos benefícios previdenciários, o examinando deverá fazer o pedido de justiça gratuita, art. 790, §§ 3º e 4º, CLT.

			Nesses casos, ou seja, sempre que a banca examinadora demonstrar que o reclamante/autor está desempregado e possui uma situação econômica delicada, o examinando deverá fazer o pedido de justiça gratuita.

			Vencida a questão da indicação ou não do pedido de justiça gratuita, importante tecer alguns comentários sobre a gratuidade de justiça.

			Não se confunde gratuidade de justiça com assistência judiciária gratuita. Para aqueles que não têm condições de contratar advogado, o Estado confere o “benefício da Assistência Judiciária”. Já para a parte que, possuindo ou não advogado, e não possui condições de arcar com os gastos do processo, será permitido os benefícios da justiça gratuita.

			Nos termos do art. 5º, LXXIV, da CF, “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.”

			A concessão da assistência judiciária gratuita vem regulada pela Lei 1.060/1950. No entanto, o art. 14 da Lei 5.584/1970 ensina que a assistência judiciária a que se refere a Lei 1.060/1950 será prestada pelo sindicato da classe ao trabalhador, ainda que não seja associado.

			Determina o § 1º do citado art. 14 que a “assistência é devida a todo aquele que perceber salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal, ficando assegurado igual benefício ao trabalhador de maior salário, uma vez provado que sua situação econômica não lhe permite demandar, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.”

			A assistência judiciária não se confunde com a justiça gratuita. Assim, é possível que um empregado não goze da assistência judiciária prestada pelo sindicato da classe, mas preencha os requisitos dispostos no art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT e seja beneficiário da justiça gratuita.

			Dispõe o art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT:

			“Art. 790.

			§ 3º É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.”

			O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo, nos termos do art. 790, § 4º, da CLT. 

			§ 4º O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo.

			Por meio do citado dispositivo legal, não prevalece a presunção pela mera declaração de miserabilidade da parte, devendo-se provar a insuficiência de recursos.

			Sendo concedida a assistência judiciária, a parte gozará dos benefícios do art. 98, § 1º, CPC/2015, que determina:

			“Art. 98.

			§ 1º A gratuidade da justiça compreende:

			I – as taxas ou as custas judiciais;

			II – os selos postais;

			III – as despesas com publicação na imprensa oficial, dispensando-se a publicação em outros meios;

			IV – a indenização devida à testemunha que, quando empregada, receberá do empregador salário integral, como se em serviço estivesse;

			V – as despesas com a realização de exame de código genético – DNA e de outros exames considerados essenciais;

			VI – os honorários do advogado e do perito e a remuneração do intérprete ou do tradutor nomeado para apresentação de versão em português de documento redigido em língua estrangeira;

			VII – o custo com a elaboração de memória de cálculo, quando exigida para instauração da execução;

			VIII – os depósitos previstos em lei para interposição de recurso, para propositura de ação e para a prática de outros atos processuais inerentes ao exercício da ampla defesa e do contraditório;

			IX – os emolumentos devidos a notários ou registradores em decorrência da prática de registro, averbação ou qualquer outro ato notarial necessário à efetivação de decisão judicial ou à continuidade de processo judicial no qual o benefício tenha sido concedido.

			§ 2º A concessão de gratuidade não afasta a responsabilidade do beneficiário pelas despesas processuais e pelos honorários advocatícios decorrentes de sua sucumbência.

			Quanto ao momento para ser feito o pedido da justiça gratuita, segundo o art. 99 CPC/2015 o pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou em recurso.

			Com relação ao pedido na fase recursal, importante a redação da Orientação Jurisprudencial 269 da SDI 1 do TST.

			OJ 269 – SDI 1 TST – JUSTIÇA GRATUITA. REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE DESPESAS PROCESSUAIS. MOMENTO OPORTUNO

			I – O benefício da justiça gratuita pode ser requerido em qualquer tempo ou grau de jurisdição, desde que, na fase recursal, seja o requerimento formulado no prazo alusivo ao recurso; 

			II – Indeferido o requerimento de justiça gratuita formulado na fase recursal, cumpre ao relator fixar prazo para que o recorrente efetue o preparo (art. 99, § 7º, do CPC de 2015)

			1.1.3.1.	Assistência judiciária gratuita para pessoa jurídica

			Uma vez mais, lembremos que o art. 5º, LXXIV, da CF dispõe que: “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.” 

			O texto constitucional, ao assegurar a assistência jurídica integral e gratuita, não distinguiu entre pessoas físicas ou jurídicas, conferindo tal garantia a todos aqueles que “comprovarem insuficiência de recursos”. Isso porque, nos termos do art. 5º, caput, da CF, todos são iguais perante a lei.

			A justiça gratuita vem regulada no art. 98 do CPC/2015 ao determinar que toda pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei.

			Com isso, o novo CPC põe fim em uma grande discussão doutrinária e positiva a jurisprudência consolidada na súmula 481 do STJ, determinando o direito à gratuidade da justiça às pessoas jurídicas.

			Assim, dispõe o art. 98 do CPC/2015

			Art. 98. A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da que entendia ser devido os benefícios da justiça gratuita às pessoas jurídicas.

			A comprovação de miserabilidade jurídica poderá ser feita por meio de documentos, como, por exemplo, balanços contábeis e imposto e renda, que comprovem a efetiva situação precária.

			1.1.3.2.	Poderes específicos do advogado para justiça gratuita

			A partir de 26.06.2017 os advogados que pleitearem a concessão de assistência judiciária gratuita a seus clientes, sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, devem ter procuração com poderes específicos para esse fim.

			Essa regra está de acordo com o CPC/2015, que em seu art. 105 proíbe ao advogado firmar compromisso e assinar declaração de hipossuficiência econômica, que devem constar de cláusula específica.

			1.2.	Dano material e extrapatrimonial

			1.2.1. Danos patrimoniais: são os danos materiais, cujas espécies são:

			a)	Dano Emergente: que a pessoa efetivamente perdeu. (art. 402, CC)

			b)	Lucros Cessantes: que a pessoa razoavelmente deixou de lucrar.

			*Ao elaborar esses pedidos na peça profissional, é recomendável abrir um tópico para cada tese;

			1.2.2. Danos extrapatrimoniais: aqueles que não atingem a matéria, patrimônio, cujas espécies são:

			a) Dano moral: é o dano que atinge o direito da personalidade (princípio da dignidade da pessoa humana). Ex: Intimidade, vida privada, honra, imagem, nome; 

			b) Dano Estético – é aquele que atinge a imagem exterior do trabalhador. Ex: perda de membros, cicatrizes profundas etc.;

			Atualmente prevalece o entendimento da possibilidade da cumulação de todos esses danos.

			Nesse sentido, importante destacar o entendimento da súmula 37 do STJ:

			SÚMULA 37 STJ – SÃO CUMULAVEIS AS INDENIZAÇÕES POR DANO MATERIAL E DANO MORAL ORIUNDOS DO MESMO FATO

			E, ainda, a súmula 387 do STJ:

			SÚMULA 387 STJ – É LÍCITA A CUMULAÇÃO DAS INDENIZAÇÕES DE DANO ESTÉTICO E DANO MORAL

			c)	Pensão Vitalícia: pode ser paga de uma vez ou parcelada – é o valor correspondente a perda da capacidade laborativa ou o equivalente a expectativa de trabalho e de vida em caso de falecimento do obreiro, art. 950 CC.

			d)	Dano existencial – é aquele que atinge a existência do trabalhador em suas múltiplas dimensões, tais como: familiar, pessoal, comunitária, social etc. Ex: Jornada de trabalho extenuante ou exaustiva, trabalhos em sábados, domingos e feriados, metas impossíveis, entre outras.

			Em se tratando de reclamação trabalhista, é muito comum que o examinando necessite trabalhar tese de danos extrapatrimoniais, ou seja, dano moral e dano existencial. Por isso, é importante lembrar dos fundamentos legais desse pedido.

			A CF/88 trata do tema, nos art. 1º em que trata sobre a dignidade da pessoa humana e, posteriormente no art. 5º, incisos V e X.

			Na legislação infraconstitucional, de acordo com a redação dada pela Lei 13.467/2017 a CLT cuida do tema nos arts. 223-A a 223-G ao dispor sobre o dano extrapatrimonial.

			Nessa linha, ensina o art. 223-B da CLT que causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão que ofenda a esfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica, as quais são as titulares exclusivas do direito à reparação.

			O dano extrapatrimonial poderá ser sofrido por pessoas físicas (pessoas naturais) e também por pessoas jurídicas. 

			Nos termos do art. 223-C da CLT são os bens juridicamente tutelados inerentes à pessoa natural: a honra, a imagem, a intimidade, a liberdade de ação, a autoestima, a sexualidade, a saúde, o lazer e a integridade física são os bens juridicamente tutelados inerentes à pessoa física. Com relação as pessoas jurídicas, são bens juridicamente tutelados: a imagem, a marca, o nome, o segredo empresarial e o sigilo da correspondência inerentes à pessoa jurídica, art. 223-D da CLT.

			1.3.	Responsabilidade por dano extrapatrimonial

			Todos aqueles que tenham colaborado para a ofensa ao bem jurídico tutelado serão responsáveis pelo dano extrapatrimonial, na proporção de sua ação ou omissão.

			Importante destacar que o pedido de danos extrapatrimoniais poderá ser cumulado com a indenização por danos materiais decorrentes do mesmo ato lesivo, hipótese em que, ao proferir a decisão, o juízo deverá discriminar os valores das indenizações a título de danos patrimoniais e das reparações por danos de natureza extrapatrimonial.

			Ao apreciar o pedido, o juízo considerará:

			a) a natureza do bem jurídico tutelado; 

			b) a intensidade do sofrimento ou da humilhação;

			c) a possibilidade de superação física ou psicológica;

			d) os reflexos pessoais e sociais da ação ou da omissão;

			e) a extensão e a duração dos efeitos da ofensa;

			f) as condições em que ocorreu a ofensa ou o prejuízo moral;

			g) o grau de dolo ou culpa;

			h) a ocorrência de retratação espontânea;

			i) o esforço efetivo para minimizar a ofensa;

			j) o perdão, tácito ou expresso;

			k) a situação social e econômica das partes envolvidas;

			l) o grau de publicidade da ofensa.

			Nos termos do art. 223-G, § 1º, da CLT, caso o Juízo julgue procedente o pedido, deverá fixar a reparação a ser paga com base em um dos seguintes parâmetros, sendo vedada a acumulação:

			I – ofensa de natureza leve: até 3 vezes o último salário contratual do ofendido;

			II – ofensa de natureza média: até 5 vezes o último salário contratual do ofendido;

			III – ofensa de natureza grave: até 20 vezes o último salário contratual do ofendido; ou

			IV – ofensa de natureza gravíssima: até 50 vezes o último salário contratual do ofendido.

			Importante lembrar que se o ofendido for pessoa jurídica, os mesmos critérios serão levados em consideração, porém, a indenização será fixada em relação ao salário contratual do ofensor.

			Na ocorrência de reincidência, entre partes idênticas, o juízo poderá elevar ao dobro o valor da indenização.

			1.4.	Tutela provisória de urgência: tutela antecipada ou cautelar

			No processo do trabalho, é possível o pedido de tutela provisória, arts. 294 a 311 do CPC/2015, aplicados por força do art. 769 da CLT e art. 15 do CPC/2015 e, também, conforme Instrução Normativa 39 do TST.

			O CPC/2015 prevê como espécies do gênero tutela provisória, a tutela de urgência (de natureza cautelar ou antecipada, que podem ser antecedente ou incidente), calcadas como o próprio nome sugere, na urgência e a tutela de evidência, calcada não na urgência, mas na evidência, ou seja, maior probabilidade do direito do reclamante.

			As tutelas de urgência cautelar ou antecipada dependem de dois requisitos, quais sejam: probabilidade do direito e perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, nos termos do art. 300 CPC/2015. Trata-se dos requisitos fumus boni iuris e periculum in mora.

			Assim ao fazer o pedido de tutela de urgência, seja ela antecipada ou cautelar, deverá o examinando demonstrar que os requisitos para sua concessão estão devidamente preenchidos, indicando cada um deles no caso concreto.

			A tutela de evidência, por sua vez, independe da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, nela o reclamante deverá demonstrar a maior probabilidade de seu direito, ou seja, deverá demonstrar a verossimilhança, plausibilidade do seu direito.

			A tutela de evidência pode ser concedida sem aguardar a toda tramitação do processo, nos casos de abuso do direito de defesa ou manifesto intuito protelatório da parte ou com fundamento em uma forte probabilidade da existência do direito do autor, calcada em documentos ou por estar em consonância com súmula vinculante do STF ou em tese firmada em julgamentos de recursos repetitivos.

			Nas hipóteses do art. 659, incisos IX e X, da CLT, o examinando poderá fazer o pedido de liminar ou tutela de urgência de natureza antecipada, com fundamento no art. 300 do CPC/2015, demonstrando os requisitos: probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, indicando em suas razões os respectivos fundamentos legais, bem como requerer que se torne sem efeito a transferência, na hipótese do inciso IX ou para reintegrar o empregado ao trabalho, na hipótese do inciso X.

			Vale dizer que, esses pedidos também poderão ser buscados por meio de tutela de evidência, independente de urgência (fumus boni iuris e periculum in mora), desde que atendidas as disposições dos incisos do art. 311 do CPC/2015.

			As tutelas provisórias poderão ser intentadas em outras situações além daquelas previstas nos incisos IX e X do art. 659 da CLT, como nas demais hipóteses de estabilidade/garantia de emprego ou mesmo para reintegrar o empregado nas hipóteses tratadas na Súmula 443 do TST.

			Já a tutela de urgência de natureza cautelar visa prevenir, conservar, defender ou assegurar a eficácia de um direito. Não objetiva a satisfação de um direito, como é o caso da tutela antecipada.

			A tutela cautelar pressupõe a existência de outro pedido (pedido principal – reclamação trabalhista) e pode ser requerida no bojo da reclamação trabalhista (pedido principal) ou separadamente, antes do ajuizamento da reclamação trabalhista (pedido principal), denominada de tutela cautelar antecedente.

			Na segunda fase do Exame de Ordem, geralmente as teses de tutela antecipada estão ligadas com pedido de reintegração ao emprego de um empregado que possuía estabilidade provisória e foi demitido sem justa causa. Por esse motivo, se justifica o pedido de tutela antecipada. Veja modelo no item 1.10.2.

			1.5.	Verbas rescisórias

			Nos termos do art. 477, caput e § 6º, da CLT independentemente do tipo de duração do contrato de trabalho as verbas rescisórias deverão ser pagas no prazo de 10 dias a partir do término do contrato, sob pena de ser aplicada a multa prevista no § 8º do referido dispositivo.

			Geralmente, nas reclamações trabalhistas, o examinando necessita elencar as verbas rescisórias do empregado. Portanto, é importante ficar atento ao problema proposto. Isso porque as verbas rescisórias deverão ser calculadas de acordo com a forma de extinção do contrato de trabalho proposto no caso concreto.

			Assim, visando facilitar o estudo do examinando, as verbas rescisórias serão devidas da seguinte forma:

			a)	demissão sem justa causa: saldo de salário; aviso-prévio; férias vencidas + 1/3 constitucional; férias simples e proporcionais + 1/3 constitucional; 13º salário integral e/ou proporcional; depósitos de FGTS de 8% sobre o salário, multa de 40% sobre os depósitos do FGTS; entrega das guias para levantamento do FGTS; entrega da guia de seguro desemprego ou indenização substitutiva, nos termos da Súmula 389 TST;

			b)	demissão por justa causa: saldo de salário; férias simples e vencidas + 1/3 constitucional, 13º salário integral e depósitos de FGTS de 8% sobre o salário;

			Atenção! Não há pagamento de férias proporcionais, nos termos da Súmula 171 do TST.

			Atenção! Também, não haverá o pagamento de 13º salário proporcional, em conformidade com o art. 3º da Lei 4.090/1962.

			c)	pedido de demissão: saldo de salário; aviso prévio, se cumprido; férias vencidas + 1/3 constitucional; férias simples e proporcionais + 1/3 constitucional, 13º salário integral ou proporcional;

			d)	culpa recíproca: nesse tipo de extinção, algumas parcelas são pagas na integralidade e outras pela metade. Assim, as verbas rescisórias ficariam da seguinte maneira: saldo de salário (integral), aviso prévio (metade), 13º salário integral, 13º salário proporcional (metade), férias simples ou vencidas + adicional de 1/3(integral), férias proporcionais + adicional de 1/3 (metade), depósitos de FGTS de 8% sobre o salário (integral), multa de 40% sobre os depósitos do FGTS será pela metade, ou seja, 20%, liberação das guias para levantamento do FGTS.

			e) distrato: Caso as partes resolvam celebrar o distrato serão devidas as seguintes verbas trabalhistas na respectiva proporção: a) por metade: o aviso-prévio, se indenizado e a indenização sobre o saldo do FGTS e na integralidade: as demais verbas trabalhistas, como por exemplo: 13ª salário, aviso-prévio trabalhado, férias integrais ou proporcionais entre outras.

			Importante ressaltar que a extinção do contrato de trabalho por distrato permite a movimentação da conta vinculada do trabalhador no FGTS na forma do inciso I-A do art. 20 da Lei 8.036/1990, limitada até 80% (oitenta por cento) do valor dos depósitos. No entanto, não será autorizado o ingresso do empregado no Programa de Seguro-Desemprego.

			Além de apontar as verbas rescisórias devidas como estudado acima, é de extrema importância que o Examinando aponte também a proporção de cada verba devida, ou seja, é necessário mostrar o número de dias de aviso-prévio, a fração de férias proporcionais etc. Veja exemplo no modelo 1.10.1.

			Ainda, assim, não será necessário calcular o valor de cada verba. Veja item 1.8.

			1.6.	Honorários advocatícios sucumbenciais 

			Na Justiça do Trabalho admite-se o jus postulandi da parte, previsto no art. 791 da CLT, não necessitando que a parte esteja representada por um advogado para que possa ingressar com uma ação na Justiça do Trabalho.

			Por esse motivo, se as partes estiverem fazendo uso do jus postulandi, não serão devidos honorários advocatícios sucumbenciais.

			Todavia, caso o advogado atue em qualquer lide trabalhista, seja ela de relação de emprego ou de relação de trabalho, seja em ação rescisória ou qualquer outra ação, se tiver atuação de advogado, serão devidos os honorários sucumbenciais fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo de 15% (quinze por cento), calculados na forma do art. 791-A da CLT.

			Os honorários são devidos também nas ações contra a Fazenda Pública e nas ações em que a parte estiver assistida ou substituída pelo sindicato de sua categoria.

			Nessa linha, dispõe o art. 791-A da CLT: 

			Art. 791-A. Ao advogado, ainda que atue em causa própria, serão devidos honorários de sucumbência, fixados entre o mínimo de 5% (cinco por cento) e o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor que resultar da liquidação da sentença, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.

			Determina o § 2º do art. 791-A da CLT que ao fixar os honorários, o juízo observará:

			I – o grau de zelo do profissional;

			II – o lugar de prestação do serviço;

			III – a natureza e a importância da causa;

			IV – o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

			Importante lembrar que, nos termos do art. 6º da IN 41/2018 do TST na Justiça do Trabalho, a condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, prevista no art. 791-A, e parágrafos, da CLT, será aplicável apenas às ações propostas após 11 de novembro de 2017 (Lei nº 13.467/2017). Nas ações propostas anteriormente, subsistem as diretrizes do art. 14 da Lei nº 5.584/1970 e das Súmulas nºs 219 e 329 do TST.

			1.6.1.	Sucumbência recíproca

			Na hipótese de procedência parcial, o juízo arbitrará honorários de sucumbência recíproca, vedada a compensação entre os honorários, art. 791-A, § 3º, da CLT.

			Para melhor compreensão sobre o tema, imaginemos uma reclamação trabalhista em que o reclamante pleiteie 10 pedidos. Caso seu pedido seja julgado parcialmente procedente, obtendo êxito em 4 desses pedidos, certo é que nos outros 6 pedidos que foram julgados improcedentes, deverá arcar com os honorários sucumbenciais referentes a esses 6 pedidos. Importante frisar que é vedada a compensação dos honorários sucumbenciais.

			1.6.2.	Direito intertemporal

			Todas as regras acima estudadas acerca dos honorários advocatícios somente serão aplicadas às ações que foram distribuídas após 11/11/2017, data em que a Lei 13.467/2017 (reforma trabalhista) entrou em vigor.

			Nos termos do art. 6º da IN 41/2018 do TST tais regras serão aplicadas somente nas ações propostas após 11 de novembro de 2018. Nas ações propostas anteriormente, serão aplicadas as diretrizes do art. 14 da Lei 5.584/70 e súmulas 219 e 329 do TST.

			Desta forma, importante destacar as hipóteses de cabimento de honorários advocatícios na forma da súmula 219 e 329 do TST, que serão aplicadas às ações que se iniciaram antes da entrada em vigor da Lei 13.467/2017 (reforma trabalhista) em 11 de novembro de 2017.

			De acordo com as súmulas 219 e 329 do TST, excepcionalmente admite-se a condenação da parte sucumbente ao pagamento da verba honorária devida ao advogado.

			Dispõe a Súmula 219 do TST, redação dada pela Resolução 204/2016:

			SÚMULA 219 TST – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. HIPÓTESE DE CABIMENTO. 

			I – Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios não decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte, concomitantemente: a) estar assistida por sindicato da categoria profissional; b) comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo ou encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família (art.14, § 1º, da Lei 5.584/1970).

			II – É cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios em ação rescisória no processo trabalhista. 

			III – São devidos os honorários advocatícios nas causas em que o ente sindical figure como substituto processual e nas lides que não derivem da relação de emprego.

			IV – Na ação rescisória e nas lides que não derivem de relação de emprego, a responsabilidade pelo pagamento dos honorários advocatícios da sucumbência submete-se à disciplina do Código de Processo Civil (arts. 85, 86, 87 e 90).

			V – Em caso de assistência judiciária sindical ou de substituição processual sindical, excetuados os processos em que a Fazenda Pública for parte, os honorários advocatícios são devidos entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa (CPC de 2015, art. 85, § 2º).

			VI – Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, aplicar-se-ão os percentuais específicos de honorários advocatícios contemplados no Código de Processo Civil.

			Assim, em quatro situações os honorários advocatícios serão devidos, a saber:

			a) assistência judiciárias prestada pelos sindicatos

			Em regra, os honorários advocatícios na Justiça do Trabalho não decorrem da mera sucumbência, salvo nas hipóteses previstas no art. 14, § 1º, da Lei 5.584/1970. Segundo o posicionamento do TST, para que sejam devidos os honorários advocatícios é necessário que o empregado esteja representado por advogado do sindicato de sua categoria e, comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do salário mínimo ou encontrar-se em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da respectiva família.

			Dessa forma, para haver a condenação em honorários advocatícios, deverá o empregado estar assistido por advogado do sindicato e ser beneficiário da justiça gratuita. Assim, em conformidade com o item V da Súmula 219 do TST, exceção feita aos processos em que a Fazenda Pública for parte, em caso de assistência judiciária sindical, incluindo aqui a assistência nas ações que versam sobre “relação de emprego”, os honorários advocatícios são devidos entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, ou do proveito econômico obtido ou, ainda, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa. 

			b) ação rescisória

			De acordo com o item II da Súmula 219 do TST no processo do trabalho será cabível a condenação de honorários advocatícios em ação rescisória.

			Como sabemos, de acordo com o entendimento consubstanciado na Súmula 425 do TST o jus postulandi da parte não alcança a ação rescisória, devendo, portanto, as partes contratarem advogados para que defendam seus interesses.

			Tendo em vista a necessidade de advogado para a propositura e acompanhamento da ação rescisória se faz necessária a condenação em honorários advocatícios. Assim, de acordo com o item IV da súmula 219 do TST na ação rescisória e nas lides que não derivem de relação de emprego, a responsabilidade pelo pagamento dos honorários advocatícios da sucumbência submete-se à disciplina do Código de Processo Civil, sendo fixado entre 10% e 20%.

			c) causas em que o ente sindical figure como substituto processual

			Como estudado no item anterior, o substituto processual ou o legitimado extraordinariamente, autorizado por lei, atua em juízo como parte, em nome próprio, na defesa de interesse alheio.

			Nos termos do art. 8º, III, da CF compete ao sindicato a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas.

			Assim, sempre que o sindicato figurar como substituto processual, como é o caso das ações de cumprimento, haverá condenação em honorários advocatícios. Ensina o item V da Súmula 219 do TST que em caso de substituição processual sindical, excetuados os processos em que a Fazenda Pública for parte, os honorários advocatícios são devidos entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.

			d) lides que não derivem da relação de emprego – (lides que derivam da relação de trabalho)

			Lides que não derivem da relação de emprego são as lides decorrentes da relação de trabalho.

			Ao entender que são devidos os honorários advocatícios nas lides que não derivem da relação de emprego, o TST acabou por determinar que os honorários advocatícios serão devidos nas ações que tratam das demais espécies de trabalho, com exceção da relação de emprego. Nas lides decorrentes de relação de trabalho, portanto, seriam devidos honorários advocatícios.

			Assim, seriam devidos honorários advocatícios nas ações de trabalhadores avulsos, estagiários etc., por exemplo.

			Sobre esse último tópico importante trazer a determinação descrita na Instrução Normativa 27/2005 do TST em seu art. 5º, que assim dispõe:

			Art. 5º Exceto nas lides decorrentes da relação de emprego, os honorários advocatícios são devidos pela mera sucumbência.

			Dessa forma, o TST solidificou entendimento no item IV da súmula 219 que na hipótese de lides que não derivem da relação de emprego, a responsabilidade pelo pagamento dos honorários advocatícios da sucumbência submete-se à disciplina dos arts. 85, 86, 87 e 90 do CPC/2015.

			1.7.	Elaboração de cálculos

			Como vimos, tanto nas reclamações submetidas ao procedimento ordinário, como nas reclamações submetidas ao procedimento sumaríssimo, o requerente deverá elaborar o pedido indicando os valores correspondentes, art. 840, §§ 1º e 3º, CLT. 

			Todavia, o art. 12, § 2º, da IN 41/2018 do TST dispõe que o valor da causa será estimado, observando-se, no que couber, os arts. 291 a 293 do CPC/2015. Em outras palavras, podemos entender que basta a mera indicação de uma estimativa do valor correspondente ao pedido, ou seja, não há necessidade de cálculo exato dos valores correspondentes ao pedido, bastando a estimativa desses valores.

			No Exame de Ordem a banca examinadora não exige do examinando a elaboração de cálculos. No caderno de prova, para elucidar essa problemática, a banca examinadora se utiliza da seguinte e expressão: “Nos casos em que a lei exigir liquidação de valores, não será necessário que o examinando a apresente, admitindo-se que o escritório possui setor próprio ou contratado especificamente para tal fim”.

			1.8.	Valor da causa

			Para todas as ações deve ser atribuído um valor. No processo do trabalho o valor da causa servirá unicamente para determinar o procedimento que a reclamação trabalhista se sujeitará.

			Dessa forma, tanto nas reclamações submetidas ao procedimento ordinário, como nas ações submetidas ao procedimento sumaríssimo a parte deverá elaborar pedido líquido e certo, com a indicação dos valores correspondentes.

			Desta forma, para apuração do valor a ser atribuído à causa, basta que o examinando faça a somatória dos valores referentes aos pedidos elaborados, que como vimos podem ser estimáveis. Ex: “Dá-se à causa o valor de R$... (valor estimado acima de 40 salários-mínimos). 

			1.9.	Requisitos da reclamação trabalhista (petição inicial)

			A reclamação trabalhista escrita, em atendimento ao disposto no art. 840, § 1º, da CLT e art. 319 do CPC/2015, deverá conter: a) a designação do juízo a quem for dirigida, ou seja, Juiz do Trabalho e a localidade ou o Juiz de Direito, nas hipóteses do art. 112 da CF; b) a qualificação completa do reclamante conforme art. 319, II do CPC/2015, acrescido do nome da mãe e número da CTPS do autor, data de nascimento, PIS; c) uma breve exposição dos fatos que resultou na desavença; d) os fundamentos legais; e) o pedido que deverá ser certo, determinado e com indicação de seu valor; f) a data e a assinatura do reclamante ou de seu representante.

			O CPC/2015 traz como requisito da qualificação da parte, a indicação de seu endereço eletrônico. Assim, sempre que possível o reclamante e o reclamado deverão ser qualificados com a indicação do respectivo endereço eletrônico. No entanto, na Justiça do Trabalho prevalece a desnecessidade de tal indicação.

			Vale destacar que a indicação do valor da causa na reclamação trabalhista é obrigatória para que se defina por qual procedimento a demanda será submetida.

			Embora pelo texto consolidado não haja necessidade de pedido de produção de provas e de citação do reclamado, é imprescindível, em termos de Exame de Ordem, a indicação pelo examinando do pedido de produção de provas bem como o pedido de notificação do reclamado para comparecimento em audiência, para eventual apresentação de resposta, sob pena de revelia e confissão.

			1.10.	Estrutura da reclamação trabalhista 

			A estrutura da peça visa orientar o examinando a elaboração de todas as petições iniciais. No entanto, o candidato deverá ficar atento para a peculiaridade de cada petição inicial.

			Antes de começar a redigir sua peça processual fixe margens à esquerda, a fim de que se faça a paragrafação.

			a) Endereçamento

			Consiste em saber a qual juízo a petição inicial é dirigida. Nos domínios do processo do trabalho existem ações de competência originária das Varas do Trabalho, ações de competência originária dos Tribunais Regionais e ações do Tribunal Superior do Trabalho, como, por exemplo, a ação rescisória. 

			A reclamação trabalhista é ajuizada perante o Juízo do trabalho em que o reclamante prestou serviços, ainda que contratado em outro lugar, art. 651 da CLT... 

			Geralmente as ações trabalhistas são de competência da Vara do Trabalho. Nesse caso fique atento para a regra de competência territorial disposta no art. 651 da CLT.

			Lembre-se que a Justiça do Trabalho não é organizada em “comarcas” como na justiça comum. A organização na Justiça do Trabalho se dá por localidades e/ou regiões, nos termos do art. 674 CLT. Assim, é incorreto a indicação do termo “comarca” no endereçamento da peça.

			O examinando deve ficar atento, também, aos detalhes do enunciado. Isso porque, caso o enunciado do Exame traga a localidade em que houve a prestação dos serviços, essa informação deverá ser inserida no endereçamento. 

			O endereçamento deve ser feito por extenso e sem conter abreviaturas, da seguinte forma:

			“EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA ...VARA DO TRABALHO DE ...”

			ATENÇÃO! Caso o enunciado do Exame de Ordem traga informação da localidade (cidade) em que o empregado prestava serviços, tal informação deverá constar no endereçamento da peça.

			“EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA ...VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO/SP”

			b) Qualificação do autor/reclamante

			A qualificação completa do Reclamante deverá ser feita abaixo do endereçamento. Recomendamos pular uma linha.

			Em se tratando de petição inicial, as partes – reclamante e reclamada – deverão ser qualificadas por completo. Em hipótese alguma o examinando poderá trazer dados das partes que não estejam no problema apresentado.

			Para sua melhor memorização, lembre que em uma reclamação trabalhista o autor, pessoa física, será sempre qualificado com 11 itens, são eles: 1. Nome, 2. nacionalidade, 3. estado civil, 4. profissão, 5. nome da mãe, 6. data de nascimento, 7. portador da cédula de identidade RG número..., 8. inscrito no CPF/MF sob o número..., 9. número da CTPS, 10. número do PIS, 11. endereço completo com CEP, 

			Se for difícil a memorização, o autor/reclamante poderá ser qualificado nos moldes do art. 319, II, do CPC/2015, acrescido do nome da mãe, número da Carteira de Trabalho, data de nascimento e PIS.

			c) Indicação do advogado

			“por seu advogado que esta subscreve, com escritório em (endereço completo com CEP), onde receberá futuras notificações, vem à presença de Vossa Excelência...”

			d) Nome da peça + fundamento legal

			O examinando deverá identificar a medida processual, indicando seus respectivos fundamentos legais. Nesse caso, deverá o examinando ajuizar ou propor reclamação trabalhista, nos termos do art. 840, § 1º, da CLT, combinado com o art. 319 do CPC aplicado ao processo do trabalho por força do art. 769 da CLT e art. 15 CPC/2015.

			Recomenda-se que o examinando destaque o nome da peça, colocando-o centralizado e com letras maiúsculas e de forma.

			Caso a ação tramite pelo rito sumaríssimo acrescentar o art. 852-A e seguintes da CLT 

			e) Procedimento 

			É de suma importância que o examinando mencione qual tipo de procedimento está sendo adotado: ordinário, sumaríssimo ou sumário.

			f) Qualificação do réu/reclamada/o

			O próximo passo será a qualificação completa da ré/reclamada, com o endereço, inclusive o eletrônico para que receba a notificação.

			Em se tratando de uma pessoa jurídica a qualificação deverá conter 4 itens, quais sejam: 1. nome da reclamada, 2. pessoa jurídica de direito privado, 3. inscrita no CNPJ/MF sob o nº...,; 4. com sede em (endereço completo, com CEP).

			Pode ser que seja preciso qualificar como reclamada uma pessoa física, como por exemplo, uma reclamação trabalhista contra um empregador doméstico.

			Nesse caso a qualificação teria 7 itens: 1. Nome, 2. nacionalidade, 3. estado civil, 4. profissão, 5. portador da cédula de identidade RG número..., 6. inscrito no CPF/MF sob o número..., 7. endereço completo com CEP.

			g) Justiça gratuita

			Esse item pode ser utilizado antes ou depois do item “dos fatos”, a critério do examinando.

			É neste item que o examinando deverá abrir um tópico para abordar o pedido de justiça gratuita, se for o caso.

			Entendemos viável o pedido de justiça gratuita somente se o problema demonstrar sua necessidade. Caso contrário, não vemos necessidade de seu desenvolvimento. Nesse caso, o problema teria que trazer alguma informação que retratasse a condição de miserabilidade do autor. Veja item 1.1.3.

			DICA: caso haja muitas teses de mérito a serem desenvolvidas na reclamação trabalhista, uma opção é colocar o pedido de justiça gratuita somente nos requerimentos finais.

			h) Dos fatos

			Nesse tópico, o examinando deverá fazer um breve resumo dos fatos ocorridos no problema, de, no máximo, 5 linhas

			Não é recomendada a cópia ipsis litteris do texto do problema. Recomenda-se que o examinando traga a correta compreensão do problema apresentado, apresentando os fatos em ordem cronológica de acontecimentos, de forma resumida.

			i) Do direito – Fundamentos legais

			Neste item o examinando necessita abordar suas teses. Para orientações sobre como procurar as teses, remetemos o leitor ao item 3.8 – Orientações ao Examinando (p. 10).

			É aqui nesse trecho da petição que o examinando desenvolve as teses dos direitos violados trazidos pelo problema. Recomenda-se que para cada tese, ou seja, para cada direito tratado, o examinando se utilize de um tópico.

			Assim, suponha que em uma reclamação trabalhista o examinando necessite abordar as teses: adicional de periculosidade e férias. Nessa linha, o examinando teria duas teses que devem ser abordadas em tópicos distintos, ou seja, um tópico para o adicional de periculosidade e outro tópico para as férias.

			Tutela provisória de natureza antecipada ou cautelar ou tutela de evidência

			Caso seja necessário requer uma das espécies de tutela provisória na reclamação trabalhista, o examinando deverá abrir um tópico específico para a demonstração da medida, como estudado no tem 1.1.3.

			Em se tratando de tutela de urgência antecipada ou cautelar, nos termos do art. 300 CPC/2015 o autor deverá demonstrar a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, também chamado de fumus boni iuris e o periculum in mora, amoldando-os ao caso apresentado pelo problema.

			A probabilidade do direito (fumus boni iuris) diz respeito ao próprio direito violado. Deve-se argumentar que as considerações feitas na petição inicial revelam a grande probabilidade de êxito na demanda.

			Já o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo (periculum in mora) diz respeito aos prejuízos que a violação ao direito ocasiona ao reclamante. Deve-se argumentar que tais prejuízos não podem aguardar o tempo necessário até a prolação da sentença.

			A tutela de evidência não requer a demonstração do fumus boni iuris e periculum in mora. Todavia, será concedida nas hipóteses dos incisos do art. 311 CPC/2015.

			k) Pedido

			O examinando deverá elaborar seus pedidos observando sempre os direitos tratados em sua peça profissional. Todas as teses abordadas deverão ser tratadas como pedido, pleiteando a procedência total dos pedidos.

			Para isso, basta que o examinando “repita” a conclusão de cada tese trabalhada. Veja nosso modelo.

			Nas reclamações trabalhistas, seja de procedimento ordinário, seja de procedimento sumaríssimo, há necessidade dos pedidos serem certos e indicar o valor correspondente.

			Nos termos do art. 840, §1º, da CLT o pedido, deverá ser certo, determinado e com indicação de seu valor. Pedido certo é aquele no qual se indica com precisão o direito pleiteado (férias, por exemplo). Pedido determinado, por sua vez, define a quantidade ou a qualidade da prestação ou obrigação exigida. É o caso de apontar o valor do pedido de férias pleiteado, no intuito de individualizar a coisa. Desta forma, os pedidos devem ser líquidos, com a indicação no demonstrativo de cálculo.

			Os pedidos que não atendam essa disposição serão julgados extintos sem resolução do mérito, art. 840, § 3º, da CLT.

			Contudo, de acordo com a redação do art. 12, § 2º, da IN 41/2018 do TST, o valor da causa será estimado, observando-se, no que couber, o disposto nos arts. 291 a 293 do CPC, o que indica que nos pedidos o autor/reclamante poderá estimar o respectivo valor.

			Nas ações sujeitas ao procedimento ordinário, os pedidos que não atendam essa determinação, nos termos do art. 840, § 3º, da CLT, serão julgados extintos sem resolução do mérito.

			l) Requerimentos finais

			Nos requerimentos finais o examinando deverá requerer:

			i)a notificação do réu para comparecimento em audiência para apresentação de resposta, sob pena de revelia e confissão.

			ii) Deverá requerer a produção de provas, por todos os meios em direito admitidos.

			iii) condenação ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios em 15%, na forma do art. 791-A da CLT.

			iv) intimações sejam feitas em nome do advogado subscritor, sob pena de nulidade.

			v) concessão dos benefícios da justiça gratuita, nos termos do art. 790, §§ 3º e 4º, da CLT.

			m) Valor da causa

			O examinando deve atribuir um valor à causa. 

			O valor a ser atribuído à causa deverá corresponder a somatória dos pedidos.

			Exemplo para procedimento ordinário: Dá-se à causa o valor de R$ ... (valor estimado acima de 40 salários-mínimos)

			Para as ações de rito especial basta mencionar a expressão: “Dá-se à causa o valor de R$....

			n) Encerramento

			Nesse item o examinando irá encerrar a sua peça processual, colocando local e data, e a assinatura do advogado.

			Importante lembrar que o examinando não poderá assinar a medida processual. Deverá mencionar apenas a expressão “advogado OAB”.

			1.10.1.	Modelo de reclamação trabalhista pelo rito ordinário

			Início da peça





			EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA. VARA DO TRABALHO DE ...

			RECLAMANTE, nacionalidade, estado civil, profissão, nome da mãe, data de nascimento, portador da cédula de identidade RG número..., inscrito no CPF/MF sob o número..., número da CTPS e série, número do PIS, endereço completo com CEP, por seu advogado que esta subscreve, com escritório em (endereço completo com CEP), onde receberá futuras notificações, vem à presença de Vossa Excelência propor pelo procedimento ordinário

			RECLAMAÇÃO TRABALHISTA

			 com fulcro no artigo 840, § 1º, da CLT, combinado com artigo 319 do CPC, aplicado ao processo do trabalho por força do art. 769 da CLT e art. 15 CPC em face de RECLAMADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº..., endereço eletrônico, com sede na (endereço completo com CEP), pelos motivos de fato e de direito que passa a aduzir.

			DA JUSTIÇA GRATUITA

			O reclamante não possui condições de pagar as custas advindas do processo sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, na medida em que encontra-se desempregado, e mesmo quando em atividade recebia 1 salário mínimo.

			Nos termos do art. 790, § 3º, da CLT é permitido ao Juiz, mediante requerimento da parte, conceder os benefícios da justiça gratuita, àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

			Nessa mesma linha, o legislador dispõe no § 4º do art. 790 da CLT que o benefício da gratuidade de justiça será concedido àquele que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo.

			Dessa forma, nos termos do art. 790, §§ 3º e 4º da CLT e art. 98 e seguintes do CPC/2015, requer o reclamante sejam deferidos os benefícios da justiça gratuita.

			Obs.: Essa tese somente deverá ser elaborada caso o problema traga dados que demonstrem a miserabilidade jurídica da parte.

			DOS FATOS

			O examinando deverá trazer um resumo em ordem cronológica dos fatos ocorridos, sem abordar nenhum fato estranho ao problema, de no máximo 5 linhas.

			DO DIREITO

			DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

			Para o desempenho de suas atividades a Reclamante sempre se utilizou de motocicleta fornecida pela própria empresa reclamada e jamais receber qualquer adicional ao salário por exercer suas funções nessas condições.

			A CLT dispõe em seu art. 193, § 4º, de acordo com a Lei 12.997/2014 que as atividades do trabalhador com motocicleta são consideradas perigosas.

			Por sua vez, a Constituição Federal em seu art. 7º, inciso, XXIII ensina ser um direito de todo trabalhador a percepção de um adicional em sua remuneração sempre que laborar em condições consideradas perigosas, nos termos da lei. Nessa linha, o art. 193, § 1º da CLT determina um adicional de 30% sobre o salário do trabalhador que operar em condições que a lei reconhece como perigosas.

			Evidencia-se, portanto, o direito da Reclamante em receber o adicional de periculosidade referente a todo o período laborado nas condições que o caracterizam e seus reflexos em aviso-prévio, descanso semanal remunerado, 13º salário, férias e depósitos do FGTS e multa de 40%.

			DA HORA EXTRA

			O Reclamante, ao longo do contrato de trabalho, sempre laborou das ... horas às ... horas, de segunda a sexta-feira, (de acordo com o que o problema indicar) sem nunca receber qualquer adicional pelo trabalhado efetuado no horário extraordinário.

			O art. 7º, XIII, da CF estabelece a jornada máxima de trabalho não poderá ser superior a 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) semanais. Nessa mesma linha estabelece o art. 58 da CLT.

			Assim, ultrapassada a jornada de trabalho estabelecida pelo dispositivo constitucional, o legislador assegura no art. 7º, XVI, da CF que a remuneração desse período seja superior, no mínimo, 50% sobre o salário nominal.

			Portanto, é o Reclamante credor das horas extras, conforme demonstrado, no percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre seu salário nominal mais reflexos em aviso prévio, descanso semanal remunerado, 13º salário, férias e depósitos do FGTS e multa de 40%.

			DO NÃO RECEBIMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS

			O reclamante foi demitido imotivadamente sem a concessão de aviso prévio em .../.../... e até a presente data não recebeu as verbas rescisórias devidas.

			Estabelece o art. 477, § 6º, da CLT que o pagamento das verbas rescisórias deverá ser efetuado até o 10º dia, contado da extinção do contrato. Nessa linha, não sendo observado o prazo estipulado o § 8º do mesmo dispositivo legal determinado que o empregador deverá pagar uma multa equivalente ao valor do salário do obreiro.

			Dessa forma, requer o pagamento das verbas rescisórias abaixo relacionadas, bem como da multa disposta no art. 477, § 8º, da CLT no importe de um salário do obreiro.

			DOS PEDIDOS

			Diante de todo o exposto, requer o Reclamante a procedência total dos pedidos para:

			a)	condenar a Reclamada ao pagamento do adicional de periculosidade no percentual de 30% sobre seu salário por todo o período, bem como de seus reflexos em aviso-prévio, descanso semanal remunerado, 13º salário, férias e depósitos do FGTS e multa de 40%       R$ (valor estimado/líquido);

			b)	seja a Reclamada condenada ao pagamento de 4 horas extras semanais laboradas, bem como de seus reflexos em aviso-prévio, descanso semanal remunerado, 13º salário, férias e depósitos do FGTS e multa de 40%....................R$ (valor estimado/líquido);

			c)	seja a Reclamada condenada ao pagamento das seguintes verbas:

			c1) aviso-prévio de 33 dias...................................................R$ (valor estimado/líquido);

			c2) férias proporcionais de 3/12 avos + 1/3 constitucional....R$ (valor estimado/líquido);

			c3) férias simples + 1/3 constitucional................................R$ (valor estimado/líquido);

			c4) 13º salário proporcional.................................................R$ (valor estimado/líquido);

			c5) multa de 40% sobre os depósitos do FGTS....................R$ (valor estimado/líquido)

			c6) pagamento da multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT......R$ (valor estimado/líquido);

			d) entrega das guias para levantamento do FGTS ...........................................inestimável;

			e) entrega da guia de seguro desemprego ou indenização substitutiva, nos termos da Súmula 389 TST............................................................................................. inestimável;

			f) a aplicação da multa do artigo 467 da CLT.............................................inestimável;

			g)	os benefícios da Justiça Gratuita, por ser o Reclamante pessoa pobre na acepção jurídica do termo (montar esse pedido somente se houve a tese de justiça gratuita).

			DOS REQUERIMENTOS

			Requer provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitido, especialmente através de perícia.

			Requer, ainda, a notificação postal da Reclamada para, em querendo, apresentar defesa, ou sofrer os efeitos da revelia e confissão.

			Requer, por fim, sejam julgados totalmente procedentes os pedidos, condenando a Reclamada à integralidade, além de suportar as custas processuais e honorários advocatícios em 15%, na forma do art. 791-A da CLT.

			Requer, por fim, que as intimações sejam feitas em nome do advogado, com escritório na (Endereço completo com CEP), sob pena de nulidade

			Dá-se à causa o valor de R$ ... (valor estimado/líquido acima de 40 salários-mínimos).

			Nestes termos,

			Pede deferimento.

			Local e data

			Nome do advogado

			OAB/...nº ...




			Fim da peça

			1.10.2.	Modelo de reclamação trabalhista com pedido de tutela antecipada para reintegração, rescisão indireta e danos morais

			Início da peça






			EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO TRABALHO DA ... VARA DO TRABALHO DE ...

			MARINA SILVA, nacionalidade, estado civil, auxiliar de enfermagem, nome da mãe, data de nascimento, portadora da cédula de identidade RG número..., inscrita no CPF/MF sob o número..., número da CTPS e série, número do PIS, endereço eletrônico, endereço completo com CEP, por seu advogado que esta subscreve com endereço completo, onde receberá futuras notificações, vem à presença de Vossa Excelência, propor pelo procedimento ordinário, 

			RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 

			, com fulcro no art. 840, § 1º, da CLT combinado com o art.319 ambos do CPC/2015, aplicados subsidiariamente ao processo do trabalho por força do art. 769 da CLT e art. 15 CPC/2015, em face de HOSPITAL SANTO RODRIGO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o número..., endereço eletrônico, com sede na (endereço completo com CEP), pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos:

			DOS FATOS

			A reclamante iniciou suas atividades laborativas na reclamada em 18.12.2014, exercendo as funções de auxiliar de enfermagem, com jornada de trabalho de 12 x 36, autorizada em Convenção Coletiva da categoria, recebendo salário de R$ 1.110,00 mensais.

			DA ESTABILIDADE DA GESTANTE

			Em 25 de março de 2016, a reclamante descobriu que estava grávida, com 7 semanas de gestação.

			O artigo 10, inciso II, letra “b”, do ADCT, assegura à gestante, a estabilidade no emprego, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, sendo vedada ao reclamado a despedida, salvo em caso de justa causa. Nesse sentido, o TST firmou entendimento na súmula 244, III que a gestante possui garantia no emprego, ainda que sua admissão tenha sido em contrato com prazo determinado.

			Dessa forma, tendo a reclamante estabilidade no emprego, não poderia sofrer despedida arbitrária, devendo a reclamada ser reintegrada em suas funções, com ressarcimento integral de todo o período de afastamento, mediante pagamento das remunerações devidas.

			Caso não seja possível a reintegração da reclamante aos quadros de atividade da empresa, requer, nos moldes do art. 4º, inciso II, da Lei 9.029/1995 a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento.

			DA TUTELA DE URGÊNCIA

			Determina o art. 300 do CPC/2015 que a tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

			Portanto, são requisitos: a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. A probabilidade do direito, no presente caso, consiste no flagrante desrespeito com a norma positivada no art. 10, II, “b”, do ADCT, que veda a dispensa da empregada gestante.

			O perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, no presente caso, consiste no dano financeiro pelo fato de não estar recebendo o salário mensal, em um momento em que necessita de alimentação adequada, cuidados adequados, acompanhamento médico, entre outros fatores que poderão comprometer o seu estado gestacional.

			Dessa forma, demonstrados a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, deve ser concedida a tutela de urgência de natureza antecipada, determinando a imediata reintegração ao emprego ou caso não seja possível ou não recomendável, nos termos do art. 4º, inciso II, da Lei 9.029/1995 a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento.

			CONVERSÃO DA DESPEDIDA POR JUSTA CAUSA EM SEM JUSTA CAUSA

			A reclamante nunca realizou qualquer ato que maculasse sua conduta e jamais faltou em um plantão. E como dito acima, mesmo após apresentação do atestado médico foi dispensada por justa causa sob a alegação de desídia.

			Com efeito, desídia é o descaso, a falta de compromisso na prestação dos serviços, o que resta claro não ter ocorrido por parte da reclamante que cumpria sempre devidamente com suas funções.

			A aplicação da penalidade da justa causa, depende do preenchimento de requisitos como a gravidade da falta e proporcionalidade da pena. Nota-se, que a reclamante jamais praticou qualquer ato capaz de macular sua conduta, não configurando motivo de despedida por justa causa.

			Contudo, verifica-se que a reclamada cometeu falta grave tipificada no art. 483, alínea “e”, da CLT, dado o constrangimento sofrido pela reclamante que, após a comunicação da gravidez ao seu empregador, foi demitida.

			Assim, o empregador cometeu falta grave devendo ser reconhecida a rescisão indireta do contrato de trabalho.

			Dessa forma, a despedida por justa causa deverá ser convertida por demissão imotivada ou sem justa causa, com o consequente pagamento de todos os direitos trabalhistas daí decorrentes, quais sejam: saldo de salário, aviso-prévio, férias acrescidas do terço constitucional, descanso semanal remunerado, 13º salário de todo o período laborado, depósitos de FGTS por todo período trabalhado, acrescido da multa de 40%, seguro-desemprego ou indenização substitutiva.

			DA JORNADA DE TRABALHO E INTERVALO PARA DESCANSO E ALIMENTAÇÃO

			O reclamante fazia regime de compensação de jornada de trabalho no regime de 12 x 36, autorizada em Convenção Coletiva da categoria, na forma do art. 59-A da CLT, contudo, gozando apenas de 30 minutos de intervalos para refeição e descanso. Ensina o art. 59-A da CLT em sua parte final que havendo estipulação de jornada de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso, deverão ser observados ou indenizados os intervalos para repouso e alimentação. 

			Nessa linha, dispõe o art. 71 da CLT que em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, será obrigatória a concessão de um intervalo para repouso e/ou alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora.

			O art. 71, § 4º, da CLT determina que a não concessão ou a concessão parcial do intervalo intrajornada mínimo supracitado, implicará o pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período suprimido, com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho. 

			Dessa forma, requer o pagamento, de natureza indenizatória, do período suprimido, com acréscimo de 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho, nos termos do art. 71, § 4º, da CLT.

			DOS DANOS MORAIS

			Importante salientar que com a Reforma do Judiciário em virtude da Emenda Constitucional 45/2004, a Justiça do Trabalho é competente para julgar as ações de indenização por dano moral decorrentes da relação de trabalho, nos moldes do artigo 114, inciso VI da CF, bem como a Súmula 392 do TST.

			Pois bem, no dia 26.03.2018 o reclamado dispensou a reclamante por justa causa aos berros em frente de diversos funcionários da empresa, acusando-a de ser desidiosa no cumprimento de suas funções.

			Dispensada aos gritos e injustamente a reclamante passou por uma incomensurável vergonha e humilhação.

			O artigo 5º, incisos V e X, da CF ensina serem invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito de indenização pelo dano moral decorrente de sua violação.

			Nesse sentido, o art. 223-B da CLT ensina que causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão que ofenda a esfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica, as quais são as titulares exclusivas do direito à reparação.

			São responsáveis pelo dano extrapatrimonial todos os que tenham colaborado para a ofensa ao bem jurídico tutelado, na proporção da ação ou da omissão, na forma do art. 223-E da CLT. Portanto, deve recair sobre a empresa reclamada a responsabilidade pela indenização do dano apontado.
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